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O Brasil voltou 
a condenar 
a invasão da 

Ucrânia pela Rússia, em dis-
curso na Assembleia-Geral 
da ONU nesta segunda (28), 
um dia após o presidente Jair 
Bolsonaro dizer que o país fi-
cará neutro no conflito.

“Nos últimos anos, temos 
visto uma deterioração pro-
gressiva da situação de segu-
rança e do balanço de poder 
na Europa Oriental. O enfra-
quecimento dos Acordos de 
Minsk por todas as partes e o 
descrédito das preocupações 
com a segurança vocalizadas 
pela Rússia prepararam o ter-
reno para a crise que estamos 
vendo. Deixe-me ser claro, 
no entanto: esta situação não 
justifica o uso da força con-
tra o território de um estado 

membro”, disse Ronaldo Cos-
ta Filho na tribuna da ONU.

Costa Filho pediu que os 
órgãos das Nações Unidas 
trabalhem de forma conjunta 
em busca de soluções, pois 
a crise atual pode ter impac-
to muito mais amplo se não 
for contida. “Estamos sob 
uma rápida escalada de ten-
sões que pode colocar toda 
a humanidade em risco. Mas 
ainda temos tempo para parar 
isso”, alertou.

A Assembleia-Geral re-
aliza uma reunião extraordi-
nária nesta segunda (28) para 
tratar da crise na Ucrânia. 
O evento, que começou por 
volta das 10h em Nova York 
(12h em Brasília), deve ter 
discursos de representantes 
de mais de cem países e de-
bater uma resolução conde-
nando a invasão russa.

No entanto, a assembleia 
não tem poder para aplicar 
medidas, como sanções ou 
envio de missões de paz. Ape-
nas o Conselho de Segurança 
tem autoridade para isso. O 
CS é formado por 15 países, 
sendo cinco fixos e com poder 
de veto e mais dez em vagas 
rotativas. O Brasil atualmente 
ocupa uma posição temporá-
ria. Como a Rússia é mem-
bro permanente, pode barrar 
medidas contra si mesma.

Esta é apenas a 11ª vez 
que uma reunião emergen-
cial da Assembleia-Geral da 
ONU é convocada desde a 
criação da entidade, em 1945. 
A convocação faz parte de 
uma estratégia para aumen-
tar a pressão sobre a Rússia e 
desviar do poder de veto que 
Moscou tem no CS.

Rafael Balago/Folhapress
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 A rodada de 
negociações 
entre Rússia 

e Ucrânia, realizada nesta se-
gunda-feira (28), em Gomel, 
na Belarus, acabou com o re-
sultado esperado: sem avan-
ços claros. Os representantes 
dos dois países concordaram 
em voltar a suas capitais para 
discutir pontos da conversa e 
devem marcar uma segunda 
rodada de reuniões, informou 
a agência estatal russa RIA, 
citando um funcionário do 
governo ucraniano.

Representantes dos 2 paí-
ses desembarcaram na cidade 
belarussa, próximo à fron-
teira ucraniana, no início da 
tarde no horário local, manhã 

no Brasil, com objetivos cla-
ros de um lado, mas sem uma 
agenda anunciada do outro.

Kiev buscava um cessar-
-fogo e a retirada das tropas 
russas, enquanto Moscou se 
limitou a dizer que espera-
va chegar a um acordo, sem 
dar mais detalhes. O Kremlin 
tem em mente que a Ucrânia 
não deve integrar a Otan, a 
aliança militar ocidental, e, 
por tabela, a União Europeia 
–a neutralidade da Ucrânia é 
o ponto principal das deman-
das feitas por Putin, enquanto 
reunia quase 200 mil solda-
dos em torno do vizinho.

Antes mesmo das nego-
ciações, o presidente Volo-
dimir Zelenski pediu acesso 

imediato ao bloco europeu 
sob um procedimento espe-
cial nesta segunda, o que o 
presidente do Conselho Euro-
peu, Charles Michel, garantiu 
que seria debatido, apesar de 
haver divergências entre os 
27 membros do bloco sobre o 
assunto. O ingresso pode ali-
mentar ainda mais as tensões.

Essa primeira rodada de 
conversa já ocorreu sob certa 
resistência. Zelenski inicial-
mente havia rejeitado o convi-
te do Kremlin para uma nego-
ciação, que poderia ser vista 
como uma rendição. Há hipó-
teses que apontam que Vla-
dimir Putin queira derrubar o 
ucraniano e desmembrar par-
te do país.      Patricia Pamplona/Folhapress

Rússia e Ucrânia terminam reunião 
sem avanços e anunciam 2ª rodada de 
conversas

A Suíça, que tem 
tradição políti-
ca de neutrali-

dade, adotará as sanções im-
postas pela União Europeia 
contra russos envolvidos na 
invasão da Ucrânia.

Entre as retaliações estão 
sanções financeiras contra o 
presidente Vladimir Putin, 
o primeiro-ministro Mikhail 
Mishustin e o ministro das 
Relações Exteriores do país, 
Serguei Lavrov. As punições 
têm efeito imediato.

“A Suíça reafirma sua so-
lidariedade à Ucrânia e a seu 
povo e entregará suprimentos 
de emergência para pessoas 
que fugiram para a Polônia”, 
comunicou o governo suíço 
nesta segunda-feira (28).

O presidente suíço, Ig-

nazio Cassis, afirmou que 
as medidas representam um 
“grande passo para o país” e 
que o Conselho Federal to-
mou a decisão com convic-
ção e de forma inequívoca.

Nos últimos dias, autori-
dades suíças -que pareciam 
hesitantes quanto à aplicação 
de sanções após o início da 
guerra- estiveram sob for-
te pressão para se alinharem 
aos Estados Unidos e à União 
Europeia. A ministra da Justi-
ça, Karin Keller Sutter, disse 
também que cinco magnatas 
russos e ucranianos, “muito 
próximos de Vladimir Putin” 
e com vínculos importantes 
na Suíça, estão proibidos de 
entrar no país. As suas identi-
dades não foram divulgadas.

Folhapress

Tradicionalmente neutra, 
Suíça adota sanções da União 
Europeia contra Rússia

Os Estados Unidos 
proibiram todas 
as transações com 

o Banco Central da Rússia, 
anunciou o Departamento do 
Tesouro, uma sanção de efeito 
imediato e de uma gravidade 
sem precedentes tomada em 
coordenação com vários alia-
dos de Washington, em res-
posta à invasão da Ucrânia.

As duas sanções econô-
micas impostas pelos Estados 
Unidos e seus aliados ao Ban-
co Central da Rússia e outras 
fontes importantes de riqueza 
provavelmente aumentarão 
a inflação russa, prejudica-
rão seu poder de compra e 

reduzirão os investimentos, 
disseram autoridades norte-
-americanas nesta segunda, 
quando as novas medidas fo-
ram anunciadas.

O país tem enfrentado 
medidas de retaliação do Oci-
dente desde que iniciou uma 
guerra contra a Ucrânia na 
última semana.“Esta decisão 
tem o efeito imobilizar todos 
os ativos que o Banco Cen-
tral da Rússia tem nos Esta-
dos Unidos ou que estão nas 
mãos de cidadãos america-
nos”, afirma um comunicado, 
o que limitará consideravel-
mente a capacidade de Mos-
cou para defender sua mo-

eda e apoiar sua economia.
As negociações entre 

autoridades russas e ucrania-
nas começaram na fronteira 
bielorrussa nesta segunda, 
enquanto a Rússia enfrenta-
va um isolamento econômi-
co cada vez mais profundo 
quatro dias depois de invadir 
a Ucrânia no maior ataque a 
um Estado europeu desde a 
Segunda Guerra Mundial.

O Departamento do Te-
souro dos EUA em comuni-
cado na segunda-feira disse 
que também impôs sanções a 
um importante fundo sobera-
no russo, o Fundo Russo de 
Investimento Direto.         Folhapress

EUA proíbem qualquer 
transação com o Banco 

Central da Rússia
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A invasão da 
Ucrânia por tro-
pas russas pode 

produzir impactos econômi-
cos a mais de 10 mil quilô-
metros de distância. O Brasil 
pode sentir os efeitos do con-
flito por meio de pelo menos 
três canais: combustíveis, 
alimentos e câmbio. A ins-
tabilidade no Leste europeu 
pode não apenas impactar a 
inflação como pode resul-
tar em aumentos adicionais 
nos juros, comprometendo o 
crescimento econômico para 
este ano ao reduzir o espaço 
para a melhoria dos preços e 
do consumo.

Segundo a pesquisa Son-
dagem da América Latina, 
divulgada nesta semana pela 
Fundação Getulio Vargas 

(FGV), as turbulências na 
Ucrânia devem agravar as in-
certezas que pairam sobre a 
economia global nos últimos 
meses. No Brasil, os impac-
tos deverão ser ainda mais 
intensos. Uma das razões é 
a exposição maior aos flu-
xos financeiros globais que 
o restante da América Latina, 
com o dólar subindo e a bolsa 
caindo mais que na média do 
continente.

A própria pesquisa, que 
ouviu 160 especialistas em 
15 países, constatou a dete-
rioração do clima econômico. 
Na média da América Latina, 
o Índice de Clima Econô-
mico caiu 1,6 ponto entre o 
quarto trimestre de 2021 e o 
primeiro trimestre deste ano, 
de 80,6 para 79 pontos. No 

Brasil, o indicador recuou 
2,8 pontos, de 63,4 para 60,6 
pontos, e apresentou a me-
nor pontuação entre os países 
pesquisados.

Grande parte da que-
da atual deve-se ao Índice 
de Situação Atual, um dos 
componentes do indicador, 
que reflete o acirramento das 
tensões internacionais e o en-
carecimento do petróleo no 
início de 2022. O outro com-
ponente, o Índice de Expec-
tativas, continuou crescendo, 
tanto no continente como no 
Brasil, mas a própria FGV 
adverte que o indicador que 
projeta o futuro também pode 
deteriorar-se caso o confli-
to entre Rússia e Ucrânia se 
prolongue.

Wellton Máximo/ABR

Guerra entre Rússia e Ucrânia pode 
impactar inflação e PIB no Brasil

A procura por re-
médios do cha-
mado kit Covid, 

que não têm eficácia contra a 
doença, mas foram recomen-
dados pelo presidente Jair 
Bolsonaro (PL) na pandemia, 
explodiu em janeiro nas far-
mácias diante do avanço da 
variante ômicron.

O maior salto foi o da 
ivermectina, vermífugo para 
sarna e piolho, que atingiu o 
volume mais alto de vendas 
desde o pico da pandemia, no 
ano passado.

O número de unidades 
comercializadas foi de 1,5 
milhão em dezembro para 
quase 5,5 milhões em janeiro, 

segundo a consultoria Iqvia, 
que monitora o varejo farma-
cêutico. Em março de 2021, 
haviam sido comercializadas 
15,6 milhões de caixas.

Já a cloroquina saiu de 
103 mil unidades para cerca 
de 164 mil na mesma base de 
comparação. O volume é o 
maior desde junho, que teve 
quase 219 mil unidades ven-
didas, de acordo com a Iqvia.

A demanda pelos medi-
camentos vinha em trajetória 
de queda desde o final do pri-
meiro semestre de 2021, mas 
voltou a subir quando a ômi-
cron chegou ao Brasil, nos 
últimos meses do ano.

Joana Cunha/Folhapress

Venda de ivermectina 
salta de 1,5 milhão para 
5,5 milhões em janeiro

Ucrânia, Moldávia 
e parte da Bie-
lorrússia fecha-

ram totalmente seus espaços 
aéreos, resultando no cance-
lamento de voos nos países, 
além de proibir o tráfego 
aéreo regular de passar pelo 
espaço fechado. A Agência 
de Segurança da Aviação da 
União Europeia (EASA) do-
brou seu alerta de segurança 
existente na sexta-feira (25), 
expandindo o alerta para 
companhias aéreas e outros 
operadores civis de 100 mi-
lhas náuticas para 200 milhas 
náuticas da fronteira ucra-
niana com a Rússia devido a 
temores de “mísseis de mé-
dio alcance penetrando em 
espaço aéreo controlado.” A 
EASA disse, na quinta-feira 
(24), que “os operadores de-
vem ter extrema cautela”.

“Em particular, existe o 
risco de direcionamento in-
tencional e identificação errô-
nea de aeronaves civis”, disse 
a agência. “A presença e o 
possível uso de uma ampla 
gama de sistemas de guerra 
terrestres e aéreos represen-
tam um alto risco para voos 
civis operando em todas as 
altitudes e níveis”.

Como resultado dos fe-
chamentos e voos militares, o 
espaço aéreo sobre a Ucrânia 
e sua fronteira com a Rússia 
está vazio, de acordo com si-
tes de rastreamento de voos. 
Um voo da El Al com destino 
a Toronto fez uma rápida in-
versão no espaço aéreo ucra-
niano na quinta-feira (24), 
mostrou o site de rastreamen-
to FlightRadar24. Um avião 
operado pela LOT Polish Air-
lines com destino a Kiev deu 

meia-volta, assim como voos 
com destino a Kiev operados 
pela Air India e Aegean Air-
lines, segundo a Reuters.

Há riscos reais em voar 
sobre zonas de conflito – 
como a queda do voo 17 da 
Malaysia Airlines em 2014 
sobre o leste da Ucrânia por 
um míssil de fabricação russa, 
matando 298 pessoas. Autori-
dades ocidentais e uma inves-
tigação liderada pela Holanda 
disseram que o presidente 
russo, Vladimir Putin, é o res-
ponsável pelo incidente, uma 
acusação que Putin negou.

Antes desta atualização, 
a FAA proibia voar apenas na 
região leste da Ucrânia desde 
2014, embora nenhuma com-
panhia aérea dos EUA opere 
voos de ou para a Ucrânia.

CNN Brasil

Como a invasão russa à 
Ucrânia está impactando 

a aviação global
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O sermão que Jair 
Bolsonaro (PL) 
deu no evento 

com expoentes do mercado 
financeiro e do mundo empre-
sarial, na última quarta-feira 
(23), expôs de forma didática 
e resumida o que deve ser a 
tônica de sua campanha à re-
eleição.

Em tom de cobrança e 
novamente insinuando possi-
bilidade de ruptura democrá-
tica caso as urnas lhe sejam 
desfavoráveis, o presidente 
da República inflou feitos 
econômicos e a qualidade de 
sua equipe de ministros, re-
avivou a pauta ideológica e 
apontou em Lula (PT) o risco 
do autoritarismo que, na re-
alidade, pautou boa parte de 
sua própria gestão.

Tudo na tentativa de pas-
sar a imagem de que só ele é a 
opção eleitoral que manterá o 
país nos trilhos da economia 
e da democracia.

A tática usada é a mesma 
colocada em prática desde 
a campanha de 2018, o que 
inclui acusar adversários de 
fazer aquilo que ele próprio 
pratica.

Bolsonaro, por exemplo, 
disse que o “outro lado” ante-
cipou a campanha, afirmando 
não ter cedido a isso, apesar 
de suas motociatas e demais 
eventos, assim como o pró-
prio discurso no evento do 
banco BTG Pactual.

Além dos temas econô-
micos, objeto do encontro, 
ele disse que a volta do PT 
ao poder significa o fortaleci-

mento do MST, recolhimento 
de armas “das mãos dos ci-
dadãos de bem”, desmilitari-
zação das Polícias Militares, 
extinção dos colégios mili-
tares, liberação das drogas, 
legalização do aborto e re-
aproximação a ditaduras de 
esquerda, como Cuba.

“O outro lado defende 
exatamente tudo isso daí”, 
resumiu o pacote misturando 
verdades a meias-verdades e 
mentiras, tudo costurado com 
tom altamente ideológico.

Um dos pontos altos de sua 
inflamada fala foi a afirmação 
de que o país só não se tor-
nou um regime mais fechado 
porque ele resistiu, o que não 
encontra amparo nos fatos.

Ranier Bragon/Folhapress

Pito que Bolsonaro deu em 
mercado revela eixo de sua campanha 
à reeleição

O Supremo Tri-
bunal Federal 
(STF) confir-

mou por meio de nota, no sá-
bado (26), que o aplicativo de 
mensagens instantâneas Te-
legram cumpriu a decisão do 
ministro Alexandre de Mo-
raes e suspendeu três contas 
atribuídas a um dos investiga-
dos pela “suspeita de liderar 
esquema de financiamento de 
milícias digitais no Brasil”.

Moraes determinou, na 
sexta-feira (25), que a rede 
social bloqueasse alguns per-
fis da plataforma em até 24 
horas. Caso a plataforma des-
respeitasse a decisão, o mi-
nistro ameaçou suspender os 
serviços do Telegram no país 
por 48h, além de multa de R$ 
100 mil por dia.

A decisão se deu em uma 
ação sigilosa envolvendo o 
blogueiro bolsonarista Allan 
dos Santos, alvo de um man-
dado de prisão emitido pelo 

próprio Alexandre de Moraes 
e até hoje não cumprido, já 
que Santos vive nos Estados 
Unidos.

“O uso do Telegram se 
revela como mais um dos 
artifícios utilizados pelo in-
vestigado para reproduzir o 
conteúdo que já foi objeto de 
bloqueio nestes autos, bur-
lando decisão judicial, o que 
pode caracterizar, inclusive, o 
crime de desobediência a de-
cisão judicial sobre perda ou 
suspensão de direito (art. 359 
do Código Penal), afirmou 
Moraes em sua decisão.

O ministro também disse 
que “a utilização de vários 
perfis, criados com a intenção 
de se esquivar dos bloqueios 
determinados, tem sido prá-
tica recorrente de Allan Lo-
pes dos Santos para a conti-
nuidade da prática delitiva, 
comportamento que deve ser 
restringido”.                 CNN Brasil

STF confirma suspensão de 
contas pelo Telegram após 
decisão de Moraes

 O p r o c e s s o 
movido por 
Luiz Inácio 

Lula da Silva (PT) contra o 
empresário José Sabatini, que 
gravou vídeo em que amea-
çou atirar nele, completa um 
ano em março e, mesmo com 
tramitação prioritária, não 
tem decisão.

Um passa e repassa entre 
comarcas atrasou o andamen-
to do processo. Após pedido 
do Ministério Público de São 
Paulo, a 4ª Vara Criminal de 
São Bernardo do Campo, 
onde morava Lula, remeteu o 
caso para a comarca de Artur 
Nogueira, cidade de Sabatini, 
em março de 2021.

O argumento apresentado 
pela Promotoria foi o de que 
crimes contra a honra come-
tidos em local indefinido, se-

gundo o Código de Processo 
Penal, devem ser julgados na 
comarca do local da residên-
cia do réu.

No caso em questão, 
como o local em que Sabatini 
gravou o vídeo com ameaças 
a Lula é desconhecido, ele de-
veria ser julgado na cidade do 
interior de São Paulo. A juíza 
Lizandra Maria Lapenna Pe-
çanha, de São Bernardo do 
Campo, acolheu o argumento.

Por sua vez, o juiz Paulo 
Henrique Aduan Correa, da 
comarca de Artur Nogueira, 
ao receber os autos, acionou 
o TJ-SP em outubro do ano 
passado argumentando que 
o caso deveria ser julgado na 
cidade do Grande ABC.

O magistrado argumen-
tou, citando jurisprudência do 
TJ-SP, que, em casos em que 

o local de origem das injúrias 
é desconhecido, a cidade de 
residência da vítima é toma-
da como espaço de consuma-
ção do possível crime. Dessa 
forma, como Lula morava em 
São Bernardo, a comarca de 
lá seria a competente para jul-
gar o caso.

Em novembro, o de-
sembargador Luis Soares de 
Mello decidiu não acatar o ar-
gumento e determinou que a 
comarca de Artur Nogueira é, 
sim, competente para julgar o 
processo.

Em gravação divulga-
da em suas redes sociais em 
março do ano passado, José 
Sabatini diz que Lula “vai 
ter problema” e dá tiros com 
uma arma de fogo em alvos 
pendurados em uma trave de 
futebol.              Fábio Zanini/Folhapress

Processo de Lula após 
ameaça com arma esbarra 
em vai e vem entre juízes e 

completa um ano
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American Life
Seguros

American Life Companhia de Seguros
CNPJ/MF nº 67.865.360/0001-27

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. as demonstra-
ções financeiras da American Life Companhia de Seguros referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
acompanhadas das respectivas notas explicativas e dos relatórios dos auditores independentes relativos à auditoria das demons-
trações financeiras e a auditoria atuarial. Em 2021 o país foi submetido a consideráveis desafios. Superação e reinvenção foram 
as alternativas para as adversidades trazidas pela pandemia, cujos efeitos foram sentidos por todos. Ainda assim, a American Life 
apresentou crescimento em prêmios emitidos e prêmios ganhos 16% e 1% respectivamente. Vários cenários se apresentam com 
inúmeras oportunidades, como a entrada em novos segmentos e lançamento de produtos inovadores. A American Life acredita 

ser esta a forma de enfrentar este ano de 2022. A política de investimentos se manteve conservadora; a quase totalidade dos 
recursos (94%) foram mantidos em títulos públicos federais. A distribuição de dividendos acompanha o disposto na Legislação 
vigente e no Estatuto Social. A American Life Companhia de Seguros agradece aos seus Segurados, Corretores e demais parcei-
ros de negócios e também à Superintendência de Seguros Privados SUSEP, a confiança depositada na Empresa, e aos nossos 
colaboradores pela dedicação e valiosas contribuições no desenvolvimento da Seguradora.”

São Paulo, 28 de fevereiro de 2022. 
Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Em milhares de reais (exceto o lucro por ação)

Demonstração do resultado Notas 31/12/2021 31/12/2020
Prêmios emitidos        311.276      267.994
Variação das provisões técnicas de prêmios  24 (78.959) (38.898)
Prêmios ganhos  23      232.317      229.096
Sinistros ocorridos  23       (93.399)       (70.114)
Custos de aquisição  25       (81.733)       (87.998)
Outras receitas e despesas operacionais  26         (1.277)         (7.387)
Resultado com resseguro 27       (25.624)       (19.901)
Receita com resseguro  28.619 20.433
Despesa com resseguro  (54.243) (40.334)
Despesas administrativas  28 (28.073) (26.771)
Despesas com tributos  29 (7.900) (8.685)
Resultado financeiro  30          4.556         (3.133)
Resultado operacional          (1.132)          5.107
Resultado antes dos impostos e participações           (1.132)          5.107
Imposto de renda  10.1.2 787 (823)
Contribuição social  10.1.2 472 (530)
Participações sobre o resultado              (435)            (114)
Lucro líquido(prejuízo) do exercício             (306)          3.640
Quantidade de ações  27.114.539 27.114.539
Lucro líquido(prejuízo) por ação - R$            (0,02)            0,13

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa - método indireto 
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

 Em milhares de reais

Atividades Operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido(prejuízo) do exercício            (306)         3.640
Ajustes para: 541 1.258
Depreciação e amortizações 157 186
Perda (Reversão de perda) por redução 
 ao valor recuperável dos ativos 398 1.086
Outros Ajustes (14) (14)
Variação nas contas patrimoniais: 765 (1.749)
Ativos financeiros 9.710 (17.955)
Créditos das operações de seguros e resseguros (100.936)  (7.226)
Ativos de Resseguro (80.457) (30.115)
Créditos fiscais e previdenciários (1.702) (981)
Depósitos judiciais e fiscais 130 (179)
Despesas antecipadas 21 (27)
Custos de Aquisição Diferidos 2.074 (10.607)
Outros Ativos (187) 394
Impostos e contribuições  405 2.318
Outras contas a pagar (1.719) 144
Débitos de operações com seguros e resseguros  92.586 18.046
Depósitos de terceiros 886 (38)
Provisões técnicas - seguros e resseguros 79.885 44.126
Provisões judiciais               69            351
Total          1.000         3.149
Impostos sobre lucro pagos            (558)        (2.556)
Caixa Líquido Gerado /Consumido
 nas atividades Operacionais             442            593
Atividades de Investimento
Pagamento pela compra/Recebimento pela venda
Investimentos – (52)
Imobilizado              (19)             (18)
Caixa Líquido Consumido nas 
 Atividades de Investimento              (19)             (70)
Atividades de Financiamento
Distribuição de Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio         (2.037)        (1.990)
Caixa Líquido Consumido nas 
 Atividades de Financiamento         (2.037)        (1.990)
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa         (1.614)        (1.467)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 6.383 7.850
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 4.769 6.383

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

     Reservas de lucros   
 Capital Reservas de Reserva Reserva Lucros
   social   reavaliação       legal estatutária  acumulados     Total
Em 31 de dezembro de 2019   32.278                277      2.220           8.561                     –  43.336
Realização da reserva de reavaliação  – (35) – – 35 –
Constituição de tributos sobre reserva de reavaliação – 14 – – – 14
Lucro líquido do exercício – – – – 3.640 3.640
Dividendos de exercícios anteriores – – – (737) – (737)
Proposta p/ distribuição do resultado
Reserva legal – – 182 – (182) –
Reserva de lucro – – – 1.503 (1.503) –
Juros sobre o capital próprio             –                    –             –                  –             (1.990)   (1.990)
Em 31 de dezembro de 2020   32.278                256      2.402           9.327                     –  44.263
Saldo em 1º de janeiro de 2021 32.278 256 2.402 9.327 – 44.263
Realização da reserva de reavaliação.  – (35) – – 35 –
Constituição de tributos sobre reserva de reavaliação – 14 – – – 14
Prejuízo do exercício – – – – (306) (306)
Reversão de Dividendos de exercícios anteriores – – – 737 – 737
Proposta p/distribuição do resultado
Reserva Legal – – – – – –
Utilização de Reserva de Lucro – – – (2.308) 2.308 –
Juros sobre o capital próprio            –                    –             –                  –             (2.037)   (2.037)
Em 31 de dezembro de 2021   32.278                235      2.402           7.756                     –  42.671

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2021 
 Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e de 2020

Em milhares de reais (exceto o lucro por ação)

Demonstração do resultado abrangente 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido(prejuízo) do exercício (306) 3.640
Outros resultados abrangentes                 –                 –
Resultado abrangente            (306)          3.640

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante       303.344      224.711
Disponível           4.769         6.383
Caixa e bancos 5 4.769 6.383
Aplicações  6      110.148     119.858
Créditos das operações seguros e resseguros         96.721       42.716
Prêmios a receber  7.1 82.222 34.700
Operações com seguradoras  7.2 1.840 1.572
Operações com resseguradoras 7.3 12.659 5.264
Outros créditos operacionais 8             188            279
Ativos de resseguro - provisões técnicas 9        66.437       35.231
Títulos e créditos a receber           2.837         1.020
Títulos e créditos a receber  – 24
Créditos tributários e previdenciários  10.1.1 1.789 87
Depósitos judiciais e fiscais   647 777
Outros créditos a receber 11 401 132
Outros valores e bens                16              43
Despesas antecipadas                 16              37
Custo de aquisição diferido 12        22.212       20.324
Seguros         22.212       20.324
Não circulante       184.787       94.224
Realizável a longo prazo        183.743       93.036
Créditos das operações com seguros e resseguros         55.313         9.960
Prêmios a receber  7.1 55.313 9.960
Ativos de resseguro - provisões técnicas 9        81.200       31.949
Títulos e créditos a receber           1.964         1.904
Créditos tributários e previdenciários 10.1.1 1.910 1.850
Outros créditos a receber 11 54 54
Custo de aquisição diferidos 12        45.267       49.223
Seguros         45.267       49.223
Investimentos  13             227            233
Participações societárias  227 233
Imobilizado 14             816            955
Imóveis de uso próprio  576 612
Bens móveis              240            343
Total do ativo       488.131     318.935

Passivo  Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante        290.598      166.577
Contas a pagar           2.647          5.269
Obrigações a pagar   15.1  64 2.578
Impostos e encargos sociais a recolher  15.2 1.352 1.310
Encargos trabalhistas  15.3 870 868
Impostos e contribuições  15.4 361 513
Débitos de operações com 
 seguros e resseguros       141.274        49.750
Prêmios a restituir  293 626
Operações com seguradora  2.587 5.559
Operações com resseguradoras 16 127.891 33.853
Corretores de seguros e resseguros  17 10.503 9.712
Depósitos de terceiros  18          1.450             564
Provisões técnicas - seguros  19      145.227      110.994
Danos  91.615 46.412
Pessoas  53.612 64.582
Não circulante       154.862      108.095
Contas a pagar               156             170
Tributos diferidos 15.4 156 170
Débitos das Operações com 
 Seguros e Resseguros           3.110          2.050
Corretores de Seguros e Resseguros  17 3.110 2.050
Provisões técnicas - seguros 19      150.672      105.019
Danos  96.773 59.906
Pessoas  53.899 45.113
Outros débitos              924             856
Provisões Judiciais 20.1             924             856
Patrimônio líquido         42.671        44.263
Capital social   21.1 32.278 32.278
Reservas de reavaliação  21.2 235 256
Reservas de lucros  21.3        10.158        11.729
Total do passivo e do patrimônio líquido       488.131      318.935

1. Contexto operacional: A American Life Companhia de Seguros (“Seguradora”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado autorizada pela Superintendência de Se-
guros Privados (SUSEP) a operar nos ramos de seguros de pessoas e danos em 
todo território nacional, podendo ainda participar de outras sociedades, conforme 
definido na legislação em vigor. Sua composição acionária se dá de 99,9% de ações 
ao Sr. Pedro Pereira de Freitas e 0,01% de ações destinadas ao Sr. Paulo de Oliveira 
Medeiros e Francisco de Assis Fernandes. 2. Principais políticas contábeis: As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consis-
tente em todos os períodos apresentados, salvo disposição em contrário. A emissão 
das demonstrações financeiras da Seguradora foi autorizada pela Administração em 
28 de fevereiro de 2022. 2.1 Base de preparação: As principais práticas contábeis 
adotadas pela Seguradora para o registro das operações e elaboração das demons-
trações financeiras  estão em conformidade com as normas regulamentares do Con-
selho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Priva-
dos (SUSEP) e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pela 
SUSEP, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela admi-
nistração na sua gestão. As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas 
segundo critérios estabelecidos pelo plano de contas instituído para as Sociedades 
Seguradoras, de Capitalização e Entidades Abertas de Previdência Complementar, 
através da Circular SUSEP 517/2015 e alterações posteriores. O balanço patrimonial 
de 31 de dezembro de 2021 está sendo apresentado comparativamente com o balan-
ço patrimonial de 31 de dezembro de 2020. As demonstrações financeiras foram 
preparadas seguindo os princípios da convenção do custo histórico, modificada pela 
avaliação ao valor justo de ativos financeiros na categoria  “avaliados ao valor justo 
através do resultado”. As demonstrações financeiras foram preparadas segundo a 
premissa de continuação dos negócios da Seguradora em curso normal. A prepara-
ção de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Seguradora 
no processo de aplicação das políticas contábeis. 2.2 Conversão de moeda estran-
geira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras são mensurados utilizando-se a moeda do ambiente econô-
mico primário, ou principal, no qual a Seguradora atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras da Seguradora estão apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional e moeda de apresentação da Seguradora. (b) Conversão e saldos 
denominados em moeda estrangeira: As transações denominadas em moeda es-
trangeira, quando aplicável, são convertidas para a moeda funcional, utilizando-se as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos ou perdas de conver-
são de saldos, denominados em moeda estrangeira, resultantes da liquidação de tais 
transações e da conversão de saldos na data de fechamento de balanço, são reco-
nhecidos no resultado do período. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas bancárias e outros ativos de 
curto prazo com vencimento original de três meses ou período menor, de alta liquidez 
e com baixo risco de variação ao valor de mercado. 2.4 Ativos financeiros: 2.4.1 
Classificação e mensuração: Os ativos financeiros no reconhecimento inicial são 
classificados de acordo com a intenção da Administração, nas seguintes categorias: 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis. A classi-
ficação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos, e 
que determinará o método de mensuração e a forma de reconhecimento dos ganhos 
ou perdas dos ativos. Os ativos financeiros apresentados como “Valor justo por meio 
do resultado” são ajustados na data do balanço pelo seu valor de mercado. (a) Ativos 
financeiros mensuráveis ao valor justo por meio do resultado: Esta categoria 

compreende duas subcategorias: ativos financeiros mantidos para negociação e ati-
vos financeiros designados ao valor justo por meio do resultado no momento inicial 
de sua aquisição. Apenas os ativos financeiros cuja finalidade e estratégia é a nego-
ciação ativa e frequente estão classificados nesta categoria e a contabilização dos 
ganhos e perdas decorrentes de variações no valor justo dos ativos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado são registrados imediatamente e apre-
sentados na demonstração do resultado. (b) Recebíveis: Incluem-se nesta categoria 
os recebíveis com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. Os recebíveis da Seguradora compreendem “Prêmios a receber”, “Ati-
vos de resseguros” e “Demais contas a receber”. Os recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros e são avaliados por 
impairment (recuperação) a cada data de balanço. (c) Determinação do valor justo 
dos ativos financeiros: O valor justo dos ativos financeiros é registrado com base 
em mercado ativo ou cotações públicas. Sem mercado ativo, o valor justo é realizado 
através de técnicas e/ou metodologias de valorização apropriadas, tais como: uso de 
recentes transações de mercado; referências ao valor justo de outro instrumento que 
seja substancialmente similar; fluxo de caixa descontado; e/ou modelos específicos 
de precificação utilizados pelo mercado. 2.4.2 Compensação de ativos financeiros: 
Ativos e passivos financeiros são apresentados, substancialmente, de forma segre-
gada no balanço patrimonial da Seguradora. 2.5 Impairment (análise de recupera-
bilidade) de ativos financeiros e não financeiros: (a) Ativos financeiros avalia-
dos ao custo amortizado (incluindo recebíveis): Os ativos classificados nesta ca-
tegoria, após seu reconhecimento inicial, são avaliados pela Seguradora a cada data 
de balanço e havendo evidência objetiva de perda por impairment, é efetuado registro 
no resultado do período. No que se refere aos prêmios de seguros de danos e pesso-
as e créditos junto à resseguradoras, a provisão para redução ao valor recuperável é 
apurada considerando o critério definido no artigo 168 da Circular SUSEP n° 
517/2015, o estudo elaborado considera histórico de perdas e os riscos de inadim-
plência, a base de dados utilizada contempla todos os prêmios a receber oriundos de 
seguros diretos, não há exclusão de nenhuma parcela em aberto, seja ela de: “prê-
mios a receber relativos a riscos decorridos ou prêmios a receber vencidos e não 
pagos, referentes a apólices cuja vigência tenha expirado e que não tenham sido 
canceladas” conforme evidência o artigo 169 da circular supracitada. Desse modo, o 
estudo em questão e todo o seu desenvolvimento, através dos percentuais estabele-
cidos para o “Gross Provision Factor” contemplam a totalidade de valores a receber 
pela seguradora e créditos junto à resseguradores. (b) Ativos não financeiros: Os 
ativos não financeiros que apresentam vida útil indefinida são testados por impair-
ment anualmente. Para os demais ativos não financeiros, o teste é realizado se hou-
ver indicação de que o ativo possa ter sofrido desvalorização. Uma perda por impair-
ment é reconhecida no resultado do período quando o valor contábil do ativo é supe-
rior ao seu valor recuperável através da venda ou uso. Para a identificação da neces-
sidade de realização do teste de impairment alguns aspectos são analisados pela 
administração, tais como: diminuição acima do esperado do valor de mercado de um 
ativo; mudanças significativas com efeito adverso sobre a entidade que tenham ocor-
rido durante o período em análise; mudanças nas taxas de juros de mercado ou de 
retorno sobre investimentos; evidência de obsolescência ou de dano físico de um 
ativo; dentre outros. O teste é feito agrupando-se os ativos nos níveis mais baixos 
para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Gera-
doras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros que tenham sofrido impairment são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment 
antes do final do período. 2.6 Avaliação de contratos de resseguro: Os ativos de 
resseguro são representados por valores a receber de resseguradores, sendo avalia-
dos consistentemente com os saldos de passivos que foram objeto de resseguro e 

conforme os termos e condições de cada contrato. Os passivos a serem pagos a 
resseguradores são compostos substancialmente por prêmios pagáveis em contratos 
de cessão de resseguro. 2.7 Ativo imobilizado de uso próprio: O ativo imobilizado 
de uso próprio compreende imóveis, veículos, equipamentos, móveis, máquinas e 
utensílios utilizados na condução dos negócios da Seguradora. O imobilizado de uso 
próprio é demonstrado ao custo histórico, reduzido por depreciação acumulada do 
ativo até a data da preparação das demonstrações financeiras. Após estudo da vida 
útil dos ativos, concluiu-se que as taxas de depreciação não diferem, substancialmen-
te, das utilizadas pela legislação fiscal vigente. O valor residual dos ativos e sua vida 
útil são revisados e ajustados, se necessário, a cada balanço. O valor contábil de um 
item do ativo imobilizado é baixado imediatamente se o valor recuperável do ativo for 
inferior ao seu valor contábil. 2.8 Investimentos: Os investimentos representam em 
sua totalidade ações detidas na Seguradora Líder S.A (DPVAT). 2.9 Contratos de 
arrendamento: O CPC 06 (R2), estabele que na celebração de um contrato, a Segu-
radora deve avaliar se o contrato é, ou contém, um arrendamento. O contrato é, ou 
contém, um arrendamento se ele transmite o direito de controlar o uso de ativo iden-
tificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Esta norma entrou em 
vigor para as empresas reguladas pela SUSEP, a partir de 04 de janeiro de 2021, 
conforme orientações dispostas na Circular nº 615 de 22 de setembro de 2020 da 
SUSEP, e não houve impactos para as Demonstrações Financeiras. 2.10 Contratos 
de seguro: A Seguradora classifica todos seus contratos emitidos como contratos de 
seguros, uma vez que estes transferem risco significativo de seguro. A Seguradora 
define como regra geral risco significativo de seguro como a possibilidade de pagar 
benefícios adicionais significativos aos segurados na ocorrência de um evento de 
seguro (com substância comercial) que são maiores do que os benefícios pagos caso 
o evento segurado não ocorra. Os contratos de resseguros também são classificáveis 
segundo os princípios de transferência de risco de seguro conforme CPC11 - Contra-
tos de Seguro. 2.11 Avaliação dos passivos originados de contratos de seguros 
2.11.1 Passivos de contratos de seguros: A Seguradora adotou a isenção contida 
no CPC11 - Contratos de Seguro e utilizou as políticas e práticas contábeis geralmen-
te aceitas no Brasil que estão relacionadas adiante, utilizadas para avaliação dos 
passivos de contratos de seguro e ativos de contratos de resseguro. As provisões 
técnicas são constituídas de acordo com as determinações do Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP) e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) pe-
los valores conhecidos ou estimados, acrescidos, se aplicável, de encargos, varia-
ções monetárias ou cambiais incorridas. As provisões técnicas descritas a seguir são 
calculadas com base em metodologias estatísticas e/ou atuariais e seus critérios, 
premissas e formulações estão detalhadas em Nota Técnica Atuarial. (a) A Provisão 
de Prêmios Não Ganhos (PPNG) é calculada pelo método pro rata die, com base nos 
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prêmios emitidos objetivando reservar a parcela do prêmio correspondente ao perío-
do de risco ainda não decorrido, contado a partir da data-base de cálculo. (b) A Provi-
são de Prêmios Não Ganhos de Riscos Vigentes e Não Emitidos (PPNG-RVNE) tem 
como objetivo estimar a parcela de prêmios ainda não ganhos relativos aos riscos 
assumidos pela Seguradora cujas vigências já se iniciaram e que estão em processo 
de emissão. (c) A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída por estimativa 
com base nos valores a indenizar ao segurado, quando do aviso dos sinistros. (d) A 
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) é constituída com base na 
estimativa dos sinistros que já ocorreram, mas que ainda não foram avisados à Segu-
radora e é calculada a partir do comportamento histórico observado entre a ocorrên-
cia e o aviso do sinistro. 2.11.2 Teste de adequação dos passivos: Em cada data de 
balanço a Seguradora elabora o teste de adequação de passivos com o objetivo de 
verificar sua adequação às obrigações decorrentes dos contratos e certificados dos 
planos de seguro vigentes na data de execução do teste. O teste é elaborado com 
base em premissas atuais, realistas, as quais são aplicadas com o objetivo de produ-
zir as melhores estimativas correntes para todos os fluxos de caixa futuros brutos de 
resseguro, incluindo-se as despesas administrativas incrementais e de liquidação de 
sinistros e deduzindo-se as despesas de aquisição diferidas. Retornos de investimen-
tos, custos de resseguro, apólice e o adicional de fracionamento não são considera-
dos. Para determinação das estimativas correntes dos fluxos de caixa, os contratos 
são segmentados por grupos de ramos conforme determina a regulamentação espe-
cífica. Para ramos de risco decorrido, a Seguradora considera o histórico dos prêmios 
ganhos de cada contrato, para apurar sua melhor estimativa de receita de prêmios em 
períodos posteriores à data-base de cálculo. Para aferição dos fluxos foi considerada 
como referência a sinistralidade corrente dos grupos de ramos analisados. Os fluxos 
de caixa são trazidos a valor presente, a partir de premissas de taxas de juros livres 
de risco (ETTJ), publicadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
considerando o cupom da curva de juros do indexador da obrigação Taxa Pré. Caso 
seja identificada qualquer insuficiência no teste em referência, a Seguradora registra 
imediatamente a perda ajustando provisões que tenham originado tal deficiência. 
Dado os resultados obtidos pelo Teste de Adequação de Passivo, nos exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o passivo encontra-se adequado às ne-
cessidades de cobertura dos riscos assumidos. 2.12 Passivos financeiros: Passivos 
financeiros são quaisquer passivos que sejam considerados uma obrigação contratu-
al de entregar caixa ou outro ativo financeiro, ou de trocar ativos ou passivos sob 
condições desfavoráveis, bem como, um contrato que será ou poderá ser liquidado 
com instrumentos patrimoniais da própria entidade. 2.13 Benefícios a empregados: 
A Seguradora possui programa de participação nos lucros de acordo com o disposto 
na Lei no 10.101/2000, devidamente acordado com os funcionários. As demais provi-
sões trabalhistas são calculadas segundo normas e leis trabalhistas em vigor na data 
de preparação das demonstrações financeiras e registradas segundo regime de com-
petência e conforme os serviços são prestados pelos funcionários. 2.14 Outras pro-
visões, ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a di-
vulgação dos ativos e passivos contingentes, são realizados de acordo com as regras 
estabelecidas pelo CPC25 - “Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes”, equivalentes ao IAS37, e leva em consideração a avaliação dos assessores jurí-
dicos da Seguradora conforme segue: (a) Contingências ativas - não são reconheci-
das nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que 
propiciem a garantia de sua realização sobre as quais não caibam mais recursos. (b) 
Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado pro-
vável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída 
de recursos para liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. (c) Obrigações legais, fiscais e previdenciá-
rias - referem-se a demandas judiciais, onde estão sendo contestadas a legalidade ou 
a inconstitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e contribuições). O montante 
discutido é quantificado e registrado contabilmente. 2.15 Impostos sobre o lucro: A 
provisão para imposto de renda da pessoa jurídica foi constituída à alíquota de 15% 
acrescido do adicional de 10%, sobre o lucro tributável que excede R$ 120 no exercí-
cio, e a contribuição social sobre o lucro é calculada à alíquota 15% sobre o lucro tri-
butável até junho de 2021 e a partir desta data a 20%, retornando a alíquota anterior 
a partir de janeiro de 2022, conforme Lei nº 14.183/21. Os créditos tributários decor-
rentes de diferenças temporárias entre os critérios contábeis e os fiscais de apuração 
de resultados, são registrados no período de ocorrência do fato e são calculados com 
base nessas mesmas alíquotas. O imposto de renda diferido ativo é reconhecido so-
mente na proporção da probabilidade de que lucro tributário futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser compensadas. As contribuições 
para o PIS são provisionadas pela alíquota de 0,65% e para a COFINS pela alíquota 
de 4%, na forma da legislação vigente. 2.16 Apuração do resultado: O resultado é 
apurado pelo regime de competência e inclui o seguinte: • Os prêmios de seguros e 
resseguros e as correspondentes receitas e despesas de comercialização, são conta-
bilizados por ocasião da vigência do risco, fatura ou por estimativa. Nos casos em que 
o risco coberto somente é conhecido após o decurso do período de cobertura, são 
reconhecidos nas contas de resultado pelo valor proporcional ao prazo de vigência da 
apólice. • As receitas e despesas de prêmios e comissões relativas às responsabilida-
des repassadas aos resseguradores e às outras companhias. • As operações de cos-
seguros aceitos e de retrocessões são contabilizadas com base nas informações re-
cebidas das congêneres e dos resseguradores. 2.17 Distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio 
para os acionistas é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao 
final do exercício, com base no estatuto social da Seguradora. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na de-
monstração de resultado. A taxa utilizada no cálculo dos juros sobre o capital próprio 
limita-se à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) durante o período aplicável e ao que 
for maior entre: (i) 50% do lucro líquido da Seguradora (depois da dedução da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e antes de se considerar a referida distri-
buição e quaisquer deduções referentes ao imposto de renda); e (ii) 50% dos lucros 
acumulados da Seguradora e das reservas de lucros. 3. Estimativas e julgamentos 
contábeis: Na elaboração das demonstrações financeiras são utilizadas estimativas 
para a mensuração e reconhecimento de certos ativos e passivos. Para estas estima-
tivas a administração utiliza experiências de eventos passados e/ou correntes, pres-
supostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos. (a) Cálcu-
lo de impairment de ativos: A administração avalia anualmente seus ativos para a 
verificação da necessidade de registro de impairment quando existem evidências 
claras de que o ativo pode não ser recuperável conforme o CPC01 - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos. (b) Avaliação de contingências fiscais, cíveis e trabalhis-
tas: A Seguradora possui processos judiciais, cíveis e fiscais na data de preparação 
das demonstrações financeiras. As provisões para contingências passivas foram 
constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos e o histórico de 
perdas, de acordo com o CPC25-Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes. (c) Avaliação de passivos de seguros: A Seguradora faz uso de fontes in-
ternas e externas de informação disponíveis sobre experiência passada, além de in-
dicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da administração e, dos 
atuários da Seguradora para a definição de premissas atuariais e da melhor estimati-
va do valor de liquidação de sinistros de contratos cujo evento segurado já tenha 
ocorrido. Mesmo considerando todos indicadores disponíveis e experiência passada, 
os valores provisionados podem diferir dos valores efetivamente liquidados. (d) Valor 
justo de instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros que 
não são negociados em mercados ativos quando relevante é determinado mediante o 
uso de técnicas de avaliação. A Seguradora usa seu julgamento para escolher diver-
sos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de 
mercado existentes na data de balanço. 4. Gestão de riscos originados de instru-
mentos financeiros e contratos de seguros: 4.1 Gestão de risco de seguro: As 
operações da Seguradora estão voltadas para a modalidade de Riscos de Pessoas 
que compreendem: seguro de vida, seguro funeral, seguro de acidentes pessoais, 
seguro educacional, seguro viagem, seguro prestamista, seguro de diária por interna-
ção hospitalar, seguro desemprego (perda de renda), seguro de diária de incapacida-
de temporária, seguro de perda de certificado de habilitação de voo, DPVAT (seguro 
obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres, 
ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não), habitacional (coberturas dos 
Riscos de Morte e Invalidez Permanente). Nossa premissa básica é o atendimento 
das necessidades dos clientes, customizando a adequação dos riscos oferecidos com 
lucratividade, priorizamos o nosso compromisso com a responsabilidade social, no 
sentido de atingirmos segmentos que não possuam acesso a seguros, que não este-
jam com suas necessidades atendidas ou que possuam produtos inadequados ao 
seu perfil. Focamos também em nichos com o intuito de sermos especialistas através 
da elaboração de apólices especificas para cada perfil de cliente “Taylor-made”. Os 
seguros disponibilizados podem ser contratados nas seguintes formas: • Individual - 
quando os segurados preenchem propostas com a declaração dos elementos essen-
ciais do interesse a ser garantido e do risco, em que expressa a intenção de contratar 
uma cobertura (ou coberturas), manifestando pleno conhecimento das condições 
contratuais. Coletiva - quando os segurados aderem a uma apólice contratada pelo 
estipulante, que podem ser produtos padronizados ou a produtos específicos, onde 
as apólices são customizadas de acordo com a necessidade e pedido dos clientes. Os 
seguros são angariados por corretores legalmente habilitados. A Administração acre-
dita que o limite de retenção atual é consistente com as práticas de subscrição e não 
afetam a capacidade da Seguradora em conduzir seus negócios, os quais se orientam 
na busca de crescimento contínuo. Em agosto de 2013 foi concedido a Seguradora, 

através da portaria Susep no 5.465, direito a operar seguros de danos. O cálculo do 
excedente de responsabilidade compreende a diferença entre o limite de retenção 
praticado pela Seguradora e o limite de resseguro automático. 4.2 Covid: O ano de 
2021, assim como 2020, foi marcado pelas consequências da pandemia (Covid-19). 
A Companhia, sempre zelosa pelo bem-estar de seus colaboradores, manteve o regi-
me de trabalho híbrido, além de reforçar todas as medidas recomendadas, como dis-
tanciamento entre as estações de trabalho, aferição de temperatura, álcool gel em 
todos os ambientes, etc. A American Life está otimista na condução de suas opera-
ções, continua a monitorar os reflexos da pandemia, e segue todas as recomenda-
ções referentes à saúde. 4.3 Sensibilidade do risco de seguro: O risco de seguro é 
definido como a possibilidade de perdas decorrentes de falhas nos produtos de segu-
ros bem como a inadequação em relação subscrição e precificação. Das operações 
de seguros, as provisões de sinistros representam valor significativo do passivo e 
correspondem aos diversos compromissos financeiros futuros da seguradora com 
seus clientes. Em função da relevância do montante financeiro e das incertezas que 
envolvem os cálculos das provisões, foram consideradas na análise de sensibilidade 
das provisões técnicas de Sinistros Ocorridos e Não Avisados – IBNR, Provisão de 

Sinistros a Liquidar e, de Insuficiência de Prêmios – PIP. Para isto foram simulados 
cenários, conforme descrito abaixo, e como estes cenários afetariam o resultado e o 
patrimônio líquido: 1. Provisões Técnicas: recálculo do saldo das provisões técnicas 
com alteração nas principais premissas utilizadas no cálculo: 1.1. IBNR: agravo de 5% 
nos sinistros que compõem a provisão. O parâmetro de sensibilidade utilizado consi-
derou um aumento em todos os sinistros ocorridos e avisados, do período de 36 me-
ses; 1.2. PSL: agravo de 5% no valor do sinistros avisados, mas ainda pendentes; 1.3. 
PDR: agravo de 5% no valor das despesas relacionadas a sinistro retido utilizado no 
cálculo. O resultado obtido demonstra que mesmo com uma elevação de 5% no valor 
do sinistro retido a Provisão de Prêmios Não Ganhos – PPNG – é mais do que sufi-
ciente para a cobertura dos sinistros e despesas futuras; 1.4. IBNeR: agravo de 5% no 
valor da provisão para ajuste da PSL; (b) Sinistralidade: total de sinistros ocorridos 
com uma elevação de 5% no valor do sinistro retido da carteira. (c) Despesas Admi-
nistrativas: uma elevação de 5% no valor das despesas administrativas da carteira. 
Considerando as premissas acima descritas, os valores apurados são (brutos de im-
postos):

 Impacto sobre o Patrimônio Líquido                        Impacto no Resultado
  Valores Brutos Valores Líquidos Valores Brutos Valores Líquidos
Fator de Risco                Sensibilidade                                                           de Resseguro      de Resseguro  de Resseguro      de Resseguro
1. Provisões Técnicas Total das alterações sobre as provisões técnicas (2.181) (1.533) (2.181) (1.533)
1.1.IBNR Agravo de 5% nos sinistros ocorridos (861) (664) (861) (664)
1.2.PSL Agravo de 5% nos sinistros avisados (1.428) (933) (1.428) (933)
1.3.PDR Agravo de 5% na provisão 64 64 64 64
1.4.IBNeR Agravo de 5% na provisão 45 0 45 0
1.5. PCC Agravo de 5% nos sinistros retidos – – – –
1.6. PCC Agravo de 5% nas Despesas Administrativas                           –                            –                         –                            –
2. Sinistro Retido Elevação do sinistro retido em 5%                      (323)                            –                   (323)                            –
3. Desp. Administrativas Elevação nas despesas administrativas em 5%                   (1.404)                            –                (1.404)                            –

4.4 Gestão de riscos financeiros: A carteira de investimentos está exposta a riscos 
financeiros que são monitorados através de instrumentos e modelos de análise de ris-
co, que levam em consideração o cenário econômico e os requerimentos regulatórios 
que norteiam os negócios e ativos financeiros da Seguradora. Os principais fatores 
de risco que afetam o negócio da Seguradora são: (a) Risco de mercado: Risco de 
mercado está associado a perdas potenciais advindas de variações em preços de 
ativos financeiros, taxas de juros, moedas e índices. O principal fator de risco de mer-
cado presente no balanço é a taxa de juros pré-fixada. O cálculo do valor de mercado 
segue critérios estritos de independência com relação à coleta de preços referenciais 
de mercado e construção de estrutura, a termo das diversas taxas de juros. De modo 
geral, o valor de mercado é a melhor estimativa do valor presente de um fluxo de 
caixa; uma vez possuindo os fluxos de caixa de toda a instituição e os vários preços/
estruturas de taxa de juros, efetua-se o cálculo do valor de mercado. (b) Risco de cré-
dito: A Seguradora possui uma rigorosa política de risco de crédito para aquisição de 
seus ativos financeiros. Consequentemente existem certas restrições sobre as áreas 
operacionais para limitar a exposição ao risco de crédito em casos de ativos emitidos 
por contrapartes, caso estas contrapartes não possuam rating de crédito igual ou 
superior aqueles estabelecidos em nossa política. A política de aplicações financeiras 
adotada pela administração da Seguradora estabelece as instituições financeiras com 
as quais a Seguradora pode operar, os limites de alocação de recursos e os objetivos. 
A Seguradora adota o critério de aplicar seus recursos em instituições sólidas, cuja 
classificação de risco seja entre “AAA” até “BBB”, ou seja, bancos que apresentam 
solidez financeira de excepcional até adequada, através da compra direta de ativos 
financeiros, como títulos públicos e privados e quotas de fundos de investimentos, 
buscando uma rentabilidade próxima à variação do CDI ou taxa SELIC, em investi-
mentos com alta liquidez e segurança. A política de gestão de riscos da Seguradora 
visa assegurar que a carteira de investimentos esteja adequada ao perfil e limites de 
risco apropriados ao negócio da empresa e alinhados à política de investimento defi-
nida. A Seguradora busca realizar a gestão dos ativos financeiros através da diversifi-
cação das aplicações quanto ao nível de exposição e limites de alocação dos ativos, 
visando mitigar os riscos e garantir retornos sustentáveis. O programa e a política de 
resseguro somente consideram participantes de mercado resseguradores com alta 
qualidade de crédito. Até a data-base de análise, a Seguradora mantém parceria com:
Ressegurador        Tipo Rating
Swiss Re Corporate Solutions LTD Admitido A+
IRB BRASIL RESSEGUROS S A Local AAA
AUSTRAL RESSEGURADORA S/A Local BBB+
Lloyds Admitido A+
Argo Re Admitido A
Starr Insurance Admitido A
Axis Re Admitido A
Berkley Insurance Company Admitido A+
American Home Assurance Company Admitido A+
AFRICAN REINSURANCE CORPORATION Eventual A-
Endurance Worldwide Insurance Limited Eventual A+
Korean Reinsurance Company Eventual A
Norwegian Hull Club Eventual A
Arch Reinsurance LTD Admitido A+
Reaseguradora Patria Local A-
MS AMLIN AG Eventual A
Allied World's Lloyd's Syndicate AWH 2232 Admitido A+
EVEREST REINSURANCE COMPANY Admitido A+
Pembroke (PMA) Lloyd's Syndicate PEM 4000 Admitido A+
(c) Risco de liquidez: Risco de liquidez é relacionado ao descasamento da estrutura 
de ativos e passivos com relação aos fluxos efetivos de pagamento destes. São anali-
sados mensalmente indicadores de liquidez oriundos dos saldos de contas do balan-
ço. (d) Capital adicional para risco de subscrição, de crédito e operacional: No 
Brasil, acompanhando a tendência mundial de fortalecimento do mercado segurador, 
a SUSEP divulgou normas que alteraram, as regras de alocação de capital dos riscos 
provenientes da subscrição para os diversos ramos de seguros e também os critérios 
de atuação do órgão regulador em relação à eventual insuficiência de capital das 
seguradoras. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 o Patrimônio 
Líquido Ajustado (PLA) da Seguradora apresentou-se superior ao valor exigido pelas 
regras de capital mínimo vigentes à época da apuração (vide nota 21.5). (e) Resumo 
da estrutura de gerenciamento de risco: A Seguradora detém em sua estrutura 
políticas e procedimentos que visam o gerenciamento de riscos. A estrutura existente 
é adequada aos riscos a que a Seguradora se encontra exposta e é compatível com a 
natureza e a complexidade das operações e dos produtos comercializados.
5. Caixa e equivalente de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e Bancos          4.769           6.383
          4.769           6.383
6. Ativos financeiros: 6.1 Títulos e valores mobiliários: A classificação dos títulos 
e valores mobiliários por categoria e vencimento é apresentada da seguinte forma:

                31/12/2021               31/12/2020
 Valor de Valor de  Valor de Valor de
     Curva mercado %     Curva mercado    %
Títulos para negociação
Quotas de fundos 
 de investimentos 11.793 11.793 11% 1.016 1.016 1%
Letras Financeiras 
 do Tesouro  90.608 90.079 82% 113.877 112.883 90%
Nota do Tesouro Nacional 2.731 2.583 2% – –
Ações – IRB 510 510 0% 1.037 1.037 5%
Letras financeiras 
 subordinadas      5.183       5.183 5%      4.921       4.922  4%
  110.825   110.148   120.851   119.858
6.1.1 Composição por prazo de vencimento 
                                                                 31/12/2021 31/12/2020
 Sem Ven- Até Seis De seis a Acima de
   cimento    Meses 12 meses 12 meses      Total           Total
Ativo financeiro 
 mensurado pelo 
 valor justo por meio 
 de resultado (*) Letras 
 Financeiras 
 do Tesouro – LFT – – – 90.079 90.079 112.883
Nota do Tesouro 
 Nacional –  NTN–B – – – 2.583 2.583 –
Quotas de fundos 
 de investimentos 11.793 – – – 11.793 1.016
Ações – IRB 510 – – – 510 1.037
Letras financeiras 
 subordinadas               –             –               –        5.183     5.183          4.922
      12.303             –               –      97.845 110.148      119.858
(*) Para fins de fluxo de caixa os títulos classificados como negociação, embora te-
nham vencimento superior a 12 meses, vem sendo utilizado operacionalmente no 
pagamento das obrigações em complemento aos demais recursos de caixa, sendo 
os saldos alocados integralmente no ativo circulante, e por ter também liquidez diária.
(a) Taxa de juros contratada: A taxa de juros contratada para os títulos relacionados 
acima são LFS – CDI, NTN-B – IPCA +Taxa pré e para LFT - SELIC. (b) Movimenta-
ção dos títulos e valores mobiliários: A movimentação das aplicações é apresenta-
da da seguinte forma em 31 de dezembro:
Em 31 de dezembro de 2020 119.858
Aplicações 23.903
Resgates (38.161)
Rendimentos     4.548
Em 31 de dezembro de 2021 110.148
6.2 Estimativa de valor justo: O valor justo dos instrumentos financeiros negociados 
em mercados ativos é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço. 
A mensuração do valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é obtida conforme 
os critérios abaixo: • Títulos públicos federais - foram calculados com base no “Pre-
ço Unitário de Mercado”, informado pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA). Ações foram calculadas com base 
no preço de fechamento divulgada pela B3 S.A. - Brasil Bolsa e Balcão. O CPC 40 
(R1) - Instrumentos financeiros: Evidenciação requer a divulgação por nível relacio-
nada à mensuração do valor justo com base nos seguintes níveis: (a) Preços cotados 
(não ajustados) em mercados Ativos para Ativos idênticos (Nível 1). (b) Classificado 
quando se utiliza uma metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra metodo-
logia para precificação do ativo com base em dados de mercado e quando todos 
esses dados são observáveis no mercado aberto (Nível 2). Com exceção das quotas 
de fundos e Letras Financeiras subordinadas, que são classificados no Nível 2, os 
demais investimentos estão classificados no Nível 1. 6.2.1 Composição da carteira 
por classe e por categoria contábil em 31 de dezembro de 2021: A tabela a seguir 
apresenta todos os ativos financeiros de propriedades da Seguradora distribuídos 
por rating de crédito conforme agencias de risco Fitch Ratings e Standard & Poor’s.
 31/12/2021 31/12/2020
  Valor de Valor de
 Rating    mercado    mercado
Ativo financeiro mensurado 
 pelo valor justo por meio de resultado       110.148      119.858
Ativos prefixados
Privado
Quotas de fundo de investimento Sem rating 11.793 1.016
Letras financeiras subordinadas  BB- 5.183 4.922
Ativos pós-fixados
Públicos
Letras financeiras do tesouro BB- 93.339 112.883
Renda variável
Ações - IRB AAA             510          1.037
Exposição máxima ao risco de crédito        110.148      119.858

7. Créditos e débitos das Operações com Seguros e Resseguros: 7.1 Prêmios a receber de segurados
                                                                                                          31/12/2021                                                                              31/12/2020
 Prazo médio de Prêmios a receber Redução ao valor Prêmios a Prêmios a receber Redução ao valor Prêmios a
    parcelamento        de Segurados          recuperável receber líquido        de segurados           recuperável Receber Líquido
Patrimonial 4 14 3  11  20   14  6
Pessoas individual 1  3.118   221 2.897  851   9  842
Pessoas Coletivo 6  18.715   255 18.460  16.736   234  16.502
Habitacional 1  88   3  84  97   3  94
Transportes 7  7.712   180  7.531  8.481   1.485  6.996
Riscos Financeiros 3  19.305   386  18.919  20.627   407  20.220
Petróleo 2                     89.633                             –                89.633                              –                             –                           –
                    138.583                      1.048              137.535                     46.812                      2.152                  44.660
Circulante    82.222   34.700
Não circulante    55.313   9.960

Composição quanto aos prazos de vencimento
 31/12/2021 31/12/2020
A vencer (*) 132.936 42.814
Vencidos até 31 dias (*) 1.910 984
Vencidos de 31 a 60 dias 1.853 617
Vencidos de 61 a 90 dias 930 389
Vencidos de 91 a 120 dias 81 153
Vencidos há mais de 120 dias             873          1.855
      138.583        46.812
Redução ao valor recuperável (1.048) (2.152)
A vencer  (80) –
Vencidos até 31 dias (*) (58) (-)
Vencidos de 31 a 60 dias (128) (1)
Vencidos de 61 a 90 dias (140) (143)
Vencidos de 91 a 120 dias (19) (153)
Vencidos há mais de 120 dias            (623)         (1.856)
      137.535        44.660

7.1.2 Movimentação dos prêmios a receber  31/12/2021 31/12/2020
Prêmios pendente no início do exercício 44.660 35.623
Prêmios emitidos  344.336 330.579
Riscos vigentes e não emitidos (275) (3.187)
IOF (718) (755)
Cancelamentos (15.554) (30.336)
Recebimentos (235.000) (286.920)
Redução ao valor recuperável 1.104 (344)
Variação cambial         (1.017)                 –
      137.535        44.660
(*) Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 o saldo de RVNE foi 
alocado na faixa de a vencer para melhor apresentação, representado R$12.216 e 
R$12.491, respectivamente.
7.2 Operações com Seguradoras 31/12/2021 31/12/2020
Prêmio de cosseguro aceito 650 206
Recuperação de sinistros cosseguro cedido 129 30
Outros créditos          1.061          1.336
          1.840          1.572
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7.3 Operações com resseguradoras 31/12/2021 31/12/2020
Sinistros à recuperar 15.025 6.378
Redução ao valor recuperável         (2.366)         (1.114)
        12.659          5.264
8. Outros créditos operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Consórcio - DPVAT 1 31
Outros créditos             187             248
             188             279
9. Ativos de resseguros - provisões técnicas 31/12/2021 31/12/2020
PPNG - resseguro  132.968 54.276
Prêmio de Resseguro -  RVNE 618 562
Sinistros pendentes de pagamento  9.932 8.584
Provisão para sinistros ocorridos mas não avisados - IBNR 3.964 3.668
Provisão despesas relacionadas - Resseguro             155               90
      147.637        67.180
Circulante 66.437 35.231
Não circulante 81.200 31.949
10. Títulos e créditos a receber: 10.1 Impostos e contribuições: 
10.1.1 Créditos tributários e previdenciários
Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda a compensar  30   23
Imposto de renda Prejuízos Fiscais 750 –
Contribuição social a compensar  12   10
Contribuição social Prejuízos Fiscais 450 –
Cofins a compensar 60 47
Pis a compensar 9 7
Impostos de renda diferido – ajustes temporários 296 –
Contribuição social diferida – ajustes temporários             182                 –
           1.789               87
Não circulante 31/12/2021 31/12/2020
Impostos de renda diferido - ajustes temporários  1.194   1.156
Contribuição social diferida - ajustes temporários             716             694
          1.910          1.850
10.1.2 Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social 
sobre o lucro
       31/12/2021      31/12/2020
     I.R.     C.S.      I.R.    C.S.
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social após participações  (1.567) (1.567) 4.993 4.993
Juros sobre capital próprio (2.037) (2.037) (1.990) (1.990)
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 
 após participações e JCP (3.604) (3.604) 3.003 3.003
Alíquota vigente - % 25 15 25 15
IRPJ/CSLL pela alíquota fiscal (901) (541)  751   451 
Adições e Exclusões Permanentes  454 454 532 532
Adiçoes e Exclusões Temporárias     150     150   2430   2430
Lucro (prejuízo fiscal) do exercício (3.000) (3.000)   5965   5965
IR e CS correntes (750) (450) 1.430  895 
IR e CS diferidos      (37)      (22)    (607)    (365)
Total IR e CS do exercício    (787)    (472)     823     530
Alíquota efetiva- %  22   13  27 17
11. Outros créditos 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Adiantamentos a funcionários             401             132
             401             132
Não circulante
Outros créditos a receber - conta Gráfica               54               54
               54               54
12. Custo de aquisição diferidos: A classificação e movimentação dos custos de 
aquisições diferidos é apresentada da seguinte forma em 31 de dezembro de 2021:
 31/12/2020 Constituição Reversão 31/12/2021
Patrimonial 3 39 (38) 4
Transporte 1.499 23.838 (23.846) 1.491
Pessoas coletivo 44.551 660.255 (661.007) 43.799
Pessoas individual 17 544 (455) 106
Riscos financeiros        23.477         353.814     (355.212)        22.079
        69.547      1.038.490  (1.040.558)        67.479
Circulante 20.324   22.212
Não circulante 49.223   45.267
 31/12/2019 Constituição Reversão 31/12/2020
Patrimonial 1 61 (59) 3
Transporte 1.390 20.962 (20.853) 1.499
Pessoas coletivo 51.185 859.524 (866.158) 44.551
Pessoas individual 60 528 (571) 17
Riscos financeiros          6.304         275.097    (257.924)        23.477
        58.940      1.156.172 (1.145.565)        69.547
O custo de aquisição diferido referente as despesas diretamente relacionadas ao va-
lor do prêmio comercial e, registrado em decorrência da emissão da apólice e/ou en-
dosso, é diferido de acordo com o prazo de vigência do período de cobertura do risco. 
Grupo Prazo Médio de vigência
Viagem 1
RCO 10
Pessoas 11
Garantia 48
RC Profissional 53
Residencial 12
Prestamista 58
Petróleo 39
13. Investimentos: As contas de investimentos apresentaram o seguinte saldo:
 31/12/2021 31/12/2020
Participação Seguradora Líder (DPVAT)              227             233
             227             233
A movimentação no período refere-se ao ajuste da participação da Seguradora Líder.
14. Imobilizado: As contas do ativo imobilizado apresentaram as seguintes movi-
mentações:
 Saldo   Despesa Valor Taxas
 residual em Aqui- de depre- líquido em anuais depre-
   31/12/2020 sições     ciação 31/12/2021      ciação - %
Bens de uso próprio
Terrenos 186 – – 186 –
Edificações 426 – (36) 390 4
Bens móveis
Informática 102 14 (50) 66 20
Móveis, máquinas 
 e utensílios 101 5 (18) 88 10
Veículos               140          –           (54)              86 20
               955        19         (157)            816 
 Saldo  Despesa  Valor Taxas
 residual em  Aqui- de depre- líquido em anuais depre-
   31/12/2019 sições      ciação 31/12/2020      ciação - %
Bens de uso próprio
Terrenos 186 – – 186 –
Edificações 461 – (35) 426 4
Bens móveis
Informática 156 13 (67) 102 20
Móveis, máquinas 
 e utensílios 113 5 (17) 101 10
Veículos              207         –           (67)            140 20
           1.123       18         (186)            955
15. Contas a pagar: 15.1 Obrigações a pagar  31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores 47 1.833
Participação nos lucros e dividendos 2 727
Gratificação               15               18
               64          2.578
15.2 Impostos e encargos sociais a recolher  31/12/2021 31/12/2020
IOF sobre prêmios de seguros 704 734
INSS 254 233
IRRF 323 270
Fundo de Garantida do Tempo de Serviço (FGTS) 44 67
Imposto sobre serviço 29 29
Outros                (2)              (23)
          1.352          1.310
15.3 Encargos trabalhistas 31/12/2021 31/12/2020
Férias a pagar 651 650
Encargos sociais a recolher              219             218
             870             868

15.4 Impostos e contribuições 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante - 
 impostos 
 e contribuições
IR e CS – 93
COFINS 311 361
PIS               50               59
             361             513
IR S/ Res. de Reavaliação             156             170
             156             170
16. Débitos com operação de resseguro
                                                  31/12/2021
   Local Eventual Admitida      Total
Prêmios líquidos de comissão  55.033       9.222     63.636 127.891
  55.033       9.222     63.636 127.891
                                                  31/12/2020
   Local Eventual Admitida      Total
Prêmios líquidos de comissão 20.706       4.540       9.237   33.853
 20.076      4.540       9.237   33.853
17. Corretores de seguros e resseguros 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 
Comissões a pagar 3.207 2.359
Comissões sobre prêmios emitidos          7.296          7.353
        10.503          9.712
Não Circulante
Comissões sobre prêmios emitidos          3.110          2.050
          3.110          2.050
18. Depósitos terceiros 31/12/2021 31/12/2020
Prêmios e emolumentos          1.450             564
          1.450             564
Aging de Depósitos de Terceiros: 31/12/2021 31/12/2020
De 01 a 30 dias 794 260
De 31 a 60 dias  166 4
De 61 a 120 dias 170 31
De 121 a 180 dias 192 36
Mais de 180 dias             128             233
          1.450             564

19. Provisões técnicas de seguros
                                                          31/12/2021 31/12/2020
  Sinis- Sinistros PDR-Prov.
 Prêmios tros a ocorridos Desp.
 não liqui-  mas não relacio-
  ganhos      dar avisados       nadas    Total           Total
RC ônibus 2.770 2.231 160 111 5.272 3.526
RCFV ônibus 5.326 9.392 1.569 235 16.522 14.421
R. C. Profissional 444 2 2 – 448 154
Compreensivo empresarial 10 – – – 10 13
Compreensivo residencial 7 – 7 1 15 14
Seguro Funeral 349 503 665 88 1.604 1.639
Prestamista 68.792 1.484 1.639 191 72.106 72.516
Acidentes pessoais 1.544 2.782 1.537 528 6.391 5.916
Doenças Graves ou Terminal – 2 29 – 31 91
Desemprego/perda de renda – 23 51 8 82 82
Eventos aleatórios – 8 8 – 16 24
Garantia 73.909 5 5 – 73.920 84.316
Vida 2.420 9.016 9.034 1.547 22.016 24.289
Dotal puro – 43 – 24 67 79
Habitacional 18 4.544 1.316 330 6.208 3.866
PCHV – – 334 – 334 334
Viagem 1.699 2.143 848 157 4.847 4.734
Petróleo     86.010          –              –               –   86.010                –
  243.298 32.178     17.203        3.220 295.899     216.014
Circulante    145.227  110.994
Não circulante    150.672  105.019
Movimentação 31/12/2020 Constituição Reversão 31/12/2021
Prêmios não ganhos 165.315 2.195.313 (2.117.330) 243.298
Sinistros a liquidar 30.235 144.697 (142.754) 32.178
Sinistros ocorridos 
 mas não avisados 16.814 17.202 (16.814) 17.202
PDR-Prov. Desp. relacionadas          3.650              5.090        (5.520)          3.220
      216.014       2.362.302 (2.282.418)      295.898
A cobertura das provisões técnicas é demonstrada da seguinte forma em:
 31/12/2021 31/12/2020
Provisões técnicas liquidas de resseguro 255.598 184.068
(-) Comissões diferida (52.801) (58.924)
(-) Direito Creditório     (111.277)       (27.560)
Total a ser coberto        91.519        97.584
Aplicações em títulos e valores mobiliários      108.573      117.804
Suficiência        17.054        20.220

19.1 Desenvolvimento de sinistros: As tabelas abaixo apresentam a evolução acumulada bruta e líquida de resseguros das estimativas dos sinistros ocorridos e seus 
pagamentos até totalizarem o passivo corrente. O objetivo desta tabela é demonstrar a consistência da política de provisionamento de sinistros da Seguradora.
Desenvolvimento de sinistros brutos de resseguro
Data de aviso   2014   2015    2016    2017    2018    2019      2020 31/12/2021
Ajuste da IBNR 310 105 1.428 1.537 1.537 2.565 3.574 3.574
PSL Jud 2.198 2.193 2.218 2.246 3.769 4.829 7.506 9.569
PSL Adm 1.769 3.196 5.158 8.923 15.232 17.597 19.102 18.992
Provisão de Sinistro 4.277 5.493 8.804 12.705 20.537 24.991 30.183 32.135
Pagamentos acumulados   2014   2015    2016    2017    2018    2019      2020 31/12/2021
Após um ano 674 685 690 1.231 1.886 4.184 14.449 –
Após dois anos 1.040 1.166 1.877 2.102 3.198 13.605 – –
Após três anos 804 911 1.221 1.941 12.737 – – –
Após quatro anos 531 663 815 6.566 – – – –
Após cinco anos 722 1.131 5.596 – – – – –
Após seis anos 1.476 4.210 – – – – – –
Após sete anos 3.074 – – – – – – –
Provisão de sinistros   2014   2015    2016    2017    2018    2019      2020 31/12/2021
Após um ano 954 1.105 1.290 1.818 4.098 8.514 12.692 28.566
Após dois anos 1.038 1.197 1.387 3.083 5.703 11.020 – –
Após três anos 1.218 1.621 1.993 4.323 8.330 – – –
Após quatro anos 1.379 1.770 2.210 5.037 – – – –
Após cinco anos 1.339 1.639 2.280 – – – – –
Após seis anos 1.791 2.170 – – – – – –
Após sete anos 2.016 – – – – – – –
Provisão reestimada   2014   2015    2016    2017    2018    2019     2020 31/12/2021
Após um ano 1.627 1.790 1.980 3.049 5.984 12.698 27.142 28.566
Após dois anos 2.079 2.363 3.264 5.185 8.901 24.625 – –
Após três anos 2.022 2.532 3.213 6.264 21.067 – – –
Após quatro anos 1.911 2.433 3.025 11.603 – – – –
Após cinco anos 2.062 2.770 7.876 – – – – –
Após seis anos 3.267 6.380 – – – – – –
Após sete anos 5.090 – – – – – – –
Estimativa corrente 9.276 9.870 11.488 13.658 21.920 26.303 27.142 28.566
Passivo reconhecido no balanço 4.277 5.493 8.804 12.705 20.537 24.991 30.183 32.135
Déficit / Superávit (4.999) (4.377) (2.684) (953) (1.383) (1.312) 3.041 3.569
% -54% -44% -23% -7% -6% -5% 11% 12%
Desenvolvimento de sinistros líquidos de resseguro
Data de aviso   2014   2015    2016    2017    2018    2019      2020 31/12/2021
Ajuste da IBNR 310 105 1.428 1.537 1.537 2.565 3.574 3.574
PSL Jud 2.198 2.120 2.160 2.201 3.370 3.760 4.474 5.500
PSL Adm 1.704 3.141 4.711 6.646 10.569 11.059 13.550 13.129
Provisão de Sinistro 4.213 5.366 8.300 10.383 15.476 17.384 21.598 22.203
Pagamentos acumulados   2014   2015    2016    2017    2018    2019      2020 31/12/2021
Após um ano 674 685 690 1.040 1.220 2.100 8.734 –
Após dois anos 841 967 1.431 1.625 2.089 7.904 – –
Após três anos 804 906 1.207 1.804 8.834 – – –
Após quatro anos 472 603 755 5.368 – – – –
Após cinco anos 722 1.131 5.249 – – – – –
Após seis anos 1.306 4.035 – – – – – –
Após sete anos 2.984 – – – – – – –
Provisão de sinistros   2014   2015    2016    2017    2018    2019      2020 31/12/2021
Após um ano 954 1.105 1.290 1.717 2.682 4.823 7.229 18.664
Após dois anos 1.030 1.189 1.375 2.073 3.215 5.795 – –
Após três anos 1.187 1.589 1.926 3.163 5.244 – – –
Após quatro anos 1.362 1.748 2.109 3.660 – – – –
Após cinco anos 1.320 1.612 2.145 – – – – –
Após seis anos 1.743 2.113 – – – – – –
Após sete anos 1.943 – – – – – – –
Provisão reestimada   2014   2015    2016    2017    2018    2019      2020 31/12/2021
Após um ano 1.627 1.790 1.980 2.757 3.902 6.923 15.963 18.664
Após dois anos 1.872 2.156 2.805 3.698 5.304 13.699 – –
Após três anos 1.990 2.495 3.133 4.967 14.078 – – –
Após quatro anos 1.834 2.351 2.864 9.029 – – – –
Após cinco anos 2.042 2.744 7.394 – – – – –
Após seis anos 3.049 6.148 – – – – – –
Após sete anos 4.928 – – – – – – –
Estimativa corrente 8.757 9.432 10.621 11.555 14.825 14.828 15.963 18.664
Passivo reconhecido no balanço 4.213 5.366 8.300 10.383 15.476 17.384 21.598 22.203
Déficit / Superávit (4.544) (4.065) (2.322) (1.172) 652 2.556 5.636 3.539
% -52% -43% -22% -10% 4% 17% 35% 19%
No desenvolvimento de sinistro, não são considerados os sinistros do ramo 0986 Dotal, se referem a casos pontuais de sinistros, uma vez questionados judicialmente, e que 
a Seguradora não comercializa tal produto.

20. Outros débitos: 20.1 Provisões judiciais: As provisões para contingências pas-
sivas foram constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos e o 
histórico de perdas; a administração da Seguradora entende que estas provisões 
são suficientes para fazer frente a eventuais perdas decorrentes dos respectivos pro-
cessos. (a) Processos cíveis: Referem-se a processos movidos por segurados ou 
terceiros reivindicando o pagamento de coberturas não contratadas nas respectivas 
apólices ou por outros motivos não relacionados a sinistro. (b) Processos de sinis-
tros: A Seguradora tem registro de processos de sinistros em discussão judicial inclu-
ídos na rubrica de “Sinistros a liquidar”, que em 31 de dezembro de 2021 apresentava 
o montante R$ 11.528 (R$ 9.768 em 2020). A PSL judicial é estimada de acordo com 
as normas da SUSEP e/ou nota técnica atuarial aprovada pela SUSEP, conforme 
previamente estabelecido em política interna. As contingências em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020 estão classificadas conforme a avaliação dos assessores jurídicos 
está assim representada:
                       Processos cíveis                  Sinistros judiciais
Chance de Quan- Valor Valor pro- Quan- Valor Valor Pro-
Ocorrência tidade Reclamado visionado tidade reclamado visionado
Provável 4 966 924 141 29.276 4.495
Possível 31 3.966 – 86 16.011 2.056
Remota      117           3.589                –      279       23.179        4.977
Total – 2021      152           8.521            924      506       68.466      11.528
Provável 5 874 856 121 15.730 3.535
Possível 32 1.765 – 59 11.691 1.458
Remota        85           4.289                –      271       16.085        4.775
Total – 2020      122           6.929            856      451       43.506        9.768

Movimentação de Sinistros Judicias  Sinistros judiciais
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2019 7.826
(+) Adições 14.766
(-) Baixas                   (12.824)
Saldo final em 31 de dezembro de 2020                      9.768
(+) Adições 13.656
(-) Baixas                   (11.895)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021                     11.528
O aging das provisões de sinistros judiciais tem por base o tempo de pendência a 
partir da data de aviso ou de transferência de processo administrativo para judicial:
                                                   31/12/2021                                                        
                                                                                                              Vencidos
 Até um Até dois Até três Até quatro Acima de
       ano       anos      anos           anos cinco anos      Total
 916 2.372 3.536 2.290 2.415 11.528
                                                  31/12/2020                                                         
                                                                                                             Vencidos
 Até um Até dois Até três Até quatro Acima de
        ano        anos       anos           anos cinco anos      Total
 1.408 2.915 2.325 786 2.333 9.768
21. Patrimônio líquido: 21.1 Capital social: O capital social está representado pelo 
valor de R$ 32.278 (R$ 32.278 em 2020), mediante a emissão de 27.114.539 ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, o qual foi aprovado pela Portaria SUSEP 
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American Life
Seguros

A Diretoria e Acionistas da American Life Companhia de Seguros
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da American Life Companhia de Seguros (“Seguradora”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da American Life 
Companhia de Seguros em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Diretoria da Seguradora é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.  Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Ad-
ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações financeiras: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da Seguradora continuar operando e 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O 

no 967, de 12 de maio de 2009, composto por 27.114.537 ações do Sr. Pedro Pereira 
de Freitas, 1 ação do Sr. Paulo de Oliveira Medeiros e 1 ação do Sr. Francisco de 
Assis Fernandes. 21.2 Reservas de reavaliação: Constituída em períodos anteriores 
em decorrência das avaliações de bens do ativo imobilizado com base em laudos 
de avaliação emitidos por peritos especializados. 21.3 Reservas de lucros: (a) Re-
serva legal: A reserva legal, constituída mediante a apropriação de 5 % do lucro 
líquido do exercício, tem por finalidade assegurar a integridade do capital social em 
conformidade com o artigo 193 da Lei no 6.404/1976. (b) Reserva estatutária: A 
reserva estatutária tem como finalidade preservar a integridade do patrimônio social, 
evitando a descapitalização resultante da distribuição de lucros não realizados. Serão 
destinados a essa reserva, em cada período, os lucros líquidos não realizados que ul-
trapassarem o valor destinado a reserva de lucros a realizar prevista no artigo 197 da 
Lei no 6.404/1976. 21.4 Dividendos: De acordo com o estatuto social, os acionistas 
têm direito a dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido anual. Em 2021, 
a Seguradora distribuiu juros sobre o capital próprio sobre o lucro do exercício no 
montante de R$ 2.037.  A Assembleia Geral dos acionistas realizada em 31 de março 
de 2021 decidiu pelo cancelamento da distribuição de dividendos relativos a lucros 
de exercícios anteriores no montante de R$ 737. 21.5 Patrimônio líquido ajustado e 
Capital Mínimo Requerido: A Resolução CNSP no 432/2021 estabelece os critérios 
de exigência de capital a serem observados para operação de seguros. Essa resolu-
ção, em conjunto com a Resolução CNSP no 343/2019, incorporou o capital adicional 
de risco operacional e alterou a regra de cálculo resultando em um capital regulatório 
menor a partir de janeiro de 2020. O critério estabelecido define que o Patrimônio 
Líquido Ajustado (PLA) da Seguradora deverá ser maior ou igual ao Capital Mínimo 
Requerido (CMR) no fechamento mensal de seus balancetes. O CMR é composto 
pelo capital-base e capital de risco, seu valor será o maior entre esses dois valores.
O patrimônio líquido ajustado e capital mínimo requerido apresentam-se da seguinte:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio líquido 42.671 44.263
(-) Participações societárias (227) (234)
(-) Despesas antecipadas (16) (37)
(-) Custo de aquisição (761) (364)
(-) Créditos tributários - prej. fiscais IR/CS (1.200) –
(+) Superávit Provisão de fluxo de prêmio                 –             258
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA)        40.467        43.886
 8.100  15.000
Capital base (a)
Capital adicional - risco de subscrição 23.259 24.991
Capital de mercado 2.399 1.504
Capital adicional - risco de crédito 6.759 3.350
Benefício da diversificação (4.387) (2.586)
Capital adicional - risco de operações             988             841
Capital adicional de risco (b)        29.044        28.100
Capital Mínimo Requerido (CMR)        29.044        28.100
2021 - maior valor entre (a) e (b)        29.044        28.100
PLA nível 1 37.979 –
PLA nível 2 – –
PLA nível 3 2.486 –
Suficiência de capital (PLA-CMR) 11.423 15.786
Suficiência % 39% 56%
Ativos Líquidos
Excesso a necessidade de cobertura de Provisões Técnicas 17.054 20.220
20% do Capital de Risco (CR)         (5.809)         (5.620)
Suficiência de ativos líquidos em relação ao CR        11.245        14.600

24. Variação das provisões técnicas: As provisões técnicas apresentaram a 
seguinte variação:
 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de prêmios não ganhos (79.283) (44.882)
Riscos vigentes e não emitidos             324          5.984
       (78.959)       (38.898)
25 Custo de aquisição 31/12/2021 31/12/2020
Comissão sobre prêmio emitido (76.972) (95.342)
Agenciamento  (1.358) (734)
Recuperações (1.335) (2.530)
Variação das despesas de comercialização         (2.068)        10.608
       (81.733)      (87.998)
26 Outras receitas e despesas operacionais: 26.1 Outras receitas
 31/12/2021 31/12/2020
Receitas operacionais de seguros          3.367         2.051
Consórcio DPVAT               23             121
          3.390          2.172
26.2 Outras despesas  31/12/2021 31/12/2020
Despesas com cobrança (125) (91)
Despesas com administração de apólice contratada (2.020) (3.743)
Redução ao valor recuperável (398) (1.086)
Outras despesas com operações de seguros e resseguros         (2.124)        (4.639)
         (4.667)        (9.559)
Total         (1.277)        (7.387)
27. Resultado com resseguro:
27.1 Receitas com resseguro 31/12/2021 31/12/2020
Receitas com resseguro 27.291 19.452
Despesa com sinistro 1.016 1.221
IBNR Resseguro             312            (240)
        28.619        20.433
27.2 Despesa com resseguro 31/12/2021 31/12/2020
Prêmio de resseguro (133.946) (69.755)
Variação das despesas de resseguro        79.703       29.421
       (54.243)      (40.334)
Total       (25.624)      (19.901)
28. Despesas administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com administração / pessoal (13.616) (14.110)
Despesas com serviços técnicos de terceiros (11.528) (9.981)
Despesas com localização e funcionamento (1.739) (1.698)
Despesas com publicidade e propaganda (167) (73)
Outras despesas / recuperações         (1.023)           (909)
       (28.073)      (26.771)
29. Despesas com tributos  31/12/2021 31/12/2020
PIS (763) (931)
COFINS (4.695) (5.730)
Taxa de fiscalização (2.085) (1.584)
Outras            (357)           (440)
         (7.900)        (8.685)
30. Resultado financeiro: 30.1 Receita financeira  31/12/2021 31/12/2020
Títulos de renda fixa 5.009 2.070
Títulos de renda variável 220 716
Outras               57         1.264
          5.286         4.050
30.2 Despesa financeira 31/12/2021 31/12/2020
Com operações de seguros  154 (1.545)
Impostos de transações financeiras  26 45
Outros  (230) (954)
Títulos de renda variável            (681)        (4.729)
            (730)        (7.183)
Total          4.556        (3.133)
31. Normativos emitidos e ainda não vigentes: O CPC editou os pronunciamentos 
e modificações correlacionados às IFRSs apresentadas abaixo. Em decorrência do 
compromisso do CPC e da SUSEP de manter atualizado o conjunto de normas emiti-
do com base nas atualizações feitas pelo IASB, é esperado que esses pronunciamen-
tos e modificações sejam aprovados pela SUSEP. a) O CPC 48/IFRS 9 “Instrumentos 
Financeiros” (emitido em novembro de 2009) é o primeiro passo no processo para 
substituir o IAS 39 “Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. O 
CPC 48 introduz novas exigências para classificar e mensurar os ativos financeiros 
e provavelmente afetará a contabilização da Seguradora para seus ativos financeiros 
no momento de sua adoção. A norma se tornou efetiva para exercícios iniciados a 
partir de 01 de janeiro de 2020, mas ainda não foi aprovado pela SUSEP.  Contudo, 
foi concedida uma isenção temporária da aplicação da IFRS 9 para as companhias 
seguradoras, diferindo sua aplicação para quando da adoção inicial da IFRS 17. b) 
O CPC 50/IFRS 17, estabelece princípios para reconhecimento, mensuração e apre-
sentação e divulgação de contratos de seguros emitidos. Também requer princípios 
similares a serem aplicados aos contratos de resseguro detidos e contratos de inves-
timento com características de participação discricionária emitidos. O objetivo é ga-
rantir que as entidades forneçam informações relevantes de forma a que fielmente re-
presente esses contratos. O IFRS 17 é aplicável a partir de 1° janeiro de 2023, sendo 
permitida a aplicação antecipada. A seguradora avalia uma mudança e investimentos 
significativos nos processos operacionais, tecnológicos e atuariais, no que contemple 
a adoção total da norma. Não há outras normas IFRS ou interpretações que ainda 
não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Seguradora. 32. 
Eventos Subsequentes: Não houve eventos subsequentes após o fechamento até a 
data de publicação dessas demonstrações Financeiras.

22. Partes relacionadas: As seguintes transações foram realizadas com partes relacionadas:
                                                 31/12/2021                                                31/12/2020
Parte Relacionada Ativo  Passivo Receita Despesa Ativo  Passivo Receita Despesa
Fmcr Administradora de Franchising Ltda (i) – – – 619 – – – 612
No Ma' am Empreendimentos e Particip. Ltda (ii) – – – 566 – – – 509
Segservice Administração e corretagem de Seguros Ltda (iii) – – – 15 – – – 20
Protect Administradora e corretagem de seguros Ltda (iv) – – – 7 – – – 6
Christian de Freitas Sociedade Individual de Advocacia (v) – – – 631 – – – 594
(i) Refere-se à prestação de serviços de consultoria em marketing para a promoção da marca Alseg e seus produtos na rede de franquia e seus clientes. (ii) Refere-se à 
prestação de serviços para a prospecção de novos clientes (representantes/corretores) e de relacionamento com determinados clientes da Seguradora (iii) Refere-se à 
prestação de serviços para promoção de vendas de produtos da American Life. (iv) Refere-se à prestação de serviços para promoção de vendas de produtos da American 
Life. (v) Refere-se à prestação de serviços advocatícios, para os quais contempla também a supervisão das ações judiciais da Seguradora junto aos demais advogados 
externos. 23. Composição prêmios ganhos, sinistros ocorridos e custos de aquisição: Os principais ramos em que a Seguradora opera e seus principais indicadores 
de desempenho são em 31 de dezembro de 2021:
Operacional bruto de resseguro                        Prêmios ganhos                                     Sinistros ocorridos                       Custo de aquisição           
      2021      2020      2021 Percentual     2020 Percentual      2021 Percentual     2020 Percentual
Compreensivo - Resid/Empres. 11 40 1 -9% (3) 8% (2) 18% (8) 20%
Transportes - RCO 35.021 38.870 (14.949) 43% (12.142) 31% (7.794) 22% (8.148) 21%
Auxílio funeral 10.034 9.252 (4.150) 41% (2.264) 24% (3.173) 32% (4.061) 44%
PCHV 22 37 1 -5% 11 -30% (1) 5% (3) 8%
Prestamista 19.476 31.314 (6.779) 35% (7.129) 23% (12.689) 65% (19.474) 62%
Acidentes pessoais 19.791 19.840 (3.255) 16% (1.851) 9% (9.291) 47% (9.071) 46%
Doenças graves ou terminais 31 36 58 -187% (114) 317% (11) 35% (15) 42%
Desemprego/Perda de renda 17 15 (41) 241% (152) 1013% (8) 47% (7) 47%
Renda de eventos aleatórios 23 15 (18) 78% 8 -53% – 0% – 0%
Vida em Grupo 79.331 91.534 (53.479) 67% (38.172) 42% (35.060) 44% (40.439) 44%
Habitacional 23.182 12.326 (10.189) 44% (4.189) 34% (2.405) 10% (1.175) 10%
Garantia 38.347 21.798 (17) 0% – 0% (11.094) 29% (5.528) 25%
Viagem 3.304 4.005 (591) 18% (4.039) 101% (167) 5% (65) 2%
Dotal Puro – – 13 0% (78) 0% – 0% – 0%
RCPM 64 14 (4) 6% – 0% (37) 59% (4) 29%
Riscos de Petróleo 3.663 – – 0% – 0% – 0% – 0%
 232.317 229.096 (93.399)           40% (70.114)           31% (81.733)           36% (87.998)           38%
                         Prêmios ganhos                                      Sinistros ocorridos                        Custo de aquisição           
Operacional líquido de resseguro       2021      2020       2021 Percentual       2020 Percentual      2021 Percentual      2020 Percentual
Compreensivo – Resid/Empresa 5 30 1 -20% (3) 10% (2) 40% (8) 27%
Transportes – RCO 22.846 25.136 (6.397) 28% (6.166) 25% (7.794) 34% (8.148) 32%
Auxílio funeral 10.031 9.240 (4.150) 41% (2.264) 25% (3.173) 32% (4.061) 44%
PCHV 22 36 (2) 9% (10) 28% (1) 5% (3) 8%
Prestamista 18.690 30.513 (6.619) 35% (6.115) 20% (12.689) 68% (19.474) 64%
Acidentes pessoais 17.586 18.110 (2.349) 13% (1.368) 8% (9.291) 53% (9.071) 50%
Doenças graves ou terminais 29 33 25 -86% (41) 124% (11) 38% (15) 45%
Desemprego/Perda de renda 17 15 (41) 241% (152) 1013% (8) 47% (7) 47%
Renda de eventos aleatórios 23 15 (17) 74% 8 -53% – 0% – 0%
Vida em Grupo 69.962 83.500 (38.261) 55% (28.588) 34% (35.060) 50% (40.439) 48%
Habitacional 18.085 9.619 (6.807) 38% (3.640) 38% (2.405) 13% (1.175) 12%
Garantia 17.768 10.037 (2) 0% – 0% (11.094) 62% (5.528) 55%
Viagem 2.874 2.464 (169) 6% (1.264) 51% (167) 6% (65) 3%
Dotal Puro – – 13 0% (78) 0% – 0% – 0%
RCPM 64 14 (4) 6% – 0% (38) 59% (4) 29%
Riscos de Petróleo 73 – – 0% – 0% – 0% – 0%
 178.075 188.762 (64.779)           36% (49.681)           26% (81.733)           46% (87.998)           47%
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Parecer dos Auditores Atuariais Independentes - Ano-base: 2021

Aos Diretores e Acionistas da 
American Life Companhia de Seguros
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas de-
monstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos va-
lores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da AMERICAN 
LIFE COMPANHIA DE SEGUROS, em 31 de dezembro de 2021, elaborados sob a 
responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superin-
tendência de Seguros Privados – SUSEP. A auditoria atuarial da carteira de seguros 
DPVAT não faz parte da extensão do trabalho do atuário independente da Sociedade, 
como previsto no Pronunciamento aplicável à auditoria atuarial independente. 
Responsabilidade da Administração : A Administração da AMERICAN LIFE COM-
PANHIA DE SEGUROS é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de res-
seguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital 
mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de 
retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Pri-
vados - SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou serem necessários 
para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade dos Atuários Independentes: Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo de intro-
dução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo 
com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes 
princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados 
estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das 
provisões técnicas e dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demons-
trações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores 
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação eco-
nômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos 
de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas 
avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da AMERICAN 
LIFE COMPANHIA DE SEGUROS são relevantes para planejar os procedimentos 
de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. A Sociedade 
não operou com retrocessão no ano-base. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. 
Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro regis-
trados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo reque-
rido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos 
créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da 

análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da 
AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS em 31 de dezembro de 2021 foram 
elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orienta-
ções emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. 
Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, consi-
derando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de 
auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa 
auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que 
os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base ra-
zoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de 
selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, obser-
vamos divergências na correspondência desses dados, que serviram de base para 
apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aque-
les encaminhados à Susep por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP de 
Prêmios e de Sinistros (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da 
auditoria atuarial), em seus aspectos mais relevantes, tendo informados à Superin-
tendência de Seguros Privados – SUSEP. Todavia, essas divergências não trouxeram 
distorção relevante na apuração dos referidos itens e, assim, não impactaram nossa 
opinião descrita anteriormente. 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2022. 
Miki Massui – Atuária MIBA Nº 825 
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 São Paulo, SP, CEP 01311-100
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções 
identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo 
e na formação da nossa opinião. • A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades 
de informações financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que 
os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e 
econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; 
(ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; 
(iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração 
de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras. • 
Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamen-
tos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a 
identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais 
de auditoria.• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos, 
frequentemente, uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para 
as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) 
pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para adequadamente redu-
zir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam a materialidade 
para as demonstrações financeiras como um todo. • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2022

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Dario Ramos da Cunha
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609 /O-8 CRC nº 1 SP 214144/O-1
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Stone Seguros S.A.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas e demais interessados, A Stone Seguros S.A. (“Seguradora”) é uma sociedade 
anônima integrante do Grupo StoneCo. Em conformidade com as disposições legais, estatutárias e 
regulamentações vigentes apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Finan-
ceiras da Stone Seguros S.A. relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas 
das respectivas notas explicativas e do relatório do auditor independente. A Stone Seguros S.A., 
iniciou suas atividades em 05 de janeiro de 2021, após autorização concedida pela Superintendência 

de Seguros Privados (SUSEP) pela portaria SUSEP Nº 7.723/21 foi autorizada a operar, pelo tempo 
determinado de 36 meses em ambiente regulatório experimental (“Sandbox regulatório”), seguros 
de danos do grupo patrimonial, nos ramos compreensivo residencial e riscos diversos, e seguros 
de pessoas do grupo pessoas individual. Desempenho Operacional: A Seguradora está em fase 
pré-operacional e não operou com seguros no exercício de 2021, houve despesas decorrentes da 
constituição da Seguradora, não havendo qualquer tipo de movimentação de receita. Política de 

Distribuição de dividendos: De acordo com estatuto, são assegurados aos acionistas dividendos 
mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A., os 
quais são determinados por ocasião do encerramento do exercício. Agradecimentos: Agradecemos 
o apoio e confiança dos acionistas, aos nossos colaboradores, parceiros, consultores e às autori-
dades de controle.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2022.
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado)

Balanço Patrimonial

Ativo Nota 2021
2020 

(Não auditado)
Circulante 729 1.000
Disponível 729 1.000
Caixas e Bancos 729 1.000
Total do ativo 729 1.000
Passivo
Circulante 140 -
Contas a pagar 140 -
Obrigações a pagar 7 140 -
Patrimônio líquido 8 589 1.000
Capital social 1.000 1.000
Prejuízos acumulados (411) -
Total do passivo e patrimônio líquido 729 1.000

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado

 Nota 2021

De 18/11 a 
31/12/2020 

(Não auditado)
(-) Despesas administrativas 9 (205) -
(-) Despesas com tributos 10 (206) -
(=) Resultado operacional (411) -
(=) Resultado antes dos impostos e 
participações (411) -
(=) Prejuízo do período (411) -
(/) Quantidade de ações 1.000.000 1.000.000
(=) Prejuízo por ação (0,41) -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Stone Seguros S.A. (“Seguradora” ou “Stone Segu-
ros”), foi constituída em 18 de novembro de 2020 como Stone Participações em 
Seguros Ltda., tendo sua transformação para sociedade por ações de capital fe-
chado sido deliberada em 7 de dezembro de 2020. A Seguradora é controlada 
pela STNE Participações S.A. (“STNE Participações”) e em última instância pela 
StoneCo Ltd (“StoneCo”), empresa constituída nas Ilhas Cayman, com capital 
aberto e negociado com a sigla STNE na bolsa americana NASDAQ com sede 
na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 7221, conjunto 601, 6º andar, na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo. Em 5 de janeiro de 2021, de acordo com a 
Portaria nº 7.723 da Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”), a Stone 
Seguros foi autorizada a operar, pelo tempo determinado de 36 meses em am-
biente regulatório experimental (“Sandbox regulatório”), seguros de danos do 
grupo patrimonial, nos ramos compreensivo residencial e riscos diversos, e segu-
ros de pessoas do grupo pessoas individual, nos ramos nos ramos 14 e 71 e 
seguros de pessoas do grupo pessoas individual nos ramos 29 e 81, em todo 
território nacional. O Sandbox regulatório visa possibilitar a implantação de proje-
tos inovadores que apresentem produtos e/ou serviços a serem ofertados no 
âmbito do mercado de seguros e que sejam desenvolvidos ou oferecidos a partir 
de novas metodologias, processos, procedimentos, ou de tecnologias existentes 
aplicadas de modo diverso. O Sandbox regulatório é regido pela Resolução nº 
381/20 e alterações do Conselho Nacional de Seguros Privados (“CNSP”) e a 
Circular nº 598/20 da SUSEP e alterações. A Stone Seguros permanece em fase 
pré-operacional. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela SU-
SEP, incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) quando referendados pela 
SUSEP. Na elaboração das presentes demonstrações, foi observado o modelo 
de publicação contido na Circular SUSEP nº 648/21. A emissão destas demons-
trações financeiras foi autorizada pela Administração em 28 de fevereiro de 2022. 
As demonstrações financeiras foram preparadas em Reais (R$), sendo esta a 
moeda funcional da Seguradora e a moeda de apresentação. 3. Descrição das 
práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela Seguradora 
para o registro das operações e elaboração das demonstrações financeiras estão 
em conformidade com as normas regulamentares do Conselho Nacional de Se-
guros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pela SUSEP, e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas 
segundo critérios estabelecidos pelo plano de contas instituído para as Socieda-

Demonstrações do Resultado Abrangente

31/12/2021

De 18/11 a 
31/12/2020 

(Não auditado)
Prejuízo do período (411) -
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do período (411) -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldo inicial em 18/11/2020 - - -
Aumento de capital - AGO de 07/12/20 
e Portaria SUSEP N.º 7.723 de 22 de 
dezembro de 2020 6 1.000 - 1.000
Saldos em 31/12/2020 (Não auditado) 1.000 - 1.000
Prejuízo do período - (411) (411)
Saldos em 31/12/2021 1.000 (411) 589

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Fluxo de Caixa

2021

De 18/11 a 
31/12/2020 

(Não auditado)
Prejuízo do período (411) -
Variação nas contas patrimoniais: 140 -
Outras contas a pagar 140 -
Caixa consumido pelas operações 140 -
Atividades de financiamentos
Aumento de Capital (Constituição da Companhia) - 1.000
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades 
de financiamento - 1.000
Redução/aumento líquido de caixa e equivalen-
tes de caixa (271) 1.000
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1.000 -
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 729 1.000

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

des Seguradoras, através da Circular SUSEP 648/21. a) Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, incluem dinheiro em caixa e aplicações 
interfinanceiras de liquidez, que são investimentos de curto prazo e alta liquidez, 
com risco insignificante de mudança de valor, e com prazo de vencimento, na 
data de aquisição, igual ou inferior a 90 dias. b) Apuração do resultado: As 
despesas são apresentadas na demonstração de resultado pelo regime de com-
petência. Essas despesas referem-se aos gastos relacionados a manutenção do 
negócio e incluem associações de classe, honorários advocatícios, consultorias 
e assessorias e despesas financeiras. c) Ativos e passivos contingentes: As 
provisões judiciais são avaliadas de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Se-
guradora não possui processos contingentes em andamento. d) Impostos dife-
ridos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras, bem 
como sobre os prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. E são 
determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou subs-
tancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quan-
do o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido 
passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 
são reconhecidos, quando aplicável, somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças tempo-
rárias e prejuízos fiscais possam ser usados. De acordo com a legislação tributá-
ria brasileira, o prejuízo fiscal pode ser utilizado para compensar até 30% do lucro 
tributável do exercício e não expira. 4. Principais julgamentos e estimativas 
contábeis: Na aplicação das práticas contábeis da Seguradora descritas na nota 
explicativa nº 3, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a 
respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facil-
mente obtidos de outras fontes. Na condição pré-operacional da Seguradora, não 
houve necessidade de estabelecimento de qualquer estimativa, julgamento e/ou 
premissa para as posições financeiras e de resultados apresentadas nestas de-
monstrações financeiras. 5. Normas Internacionais de Contabilidade emiti-
dos e não vigentes: O Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC editou os 
pronunciamentos e modificações correlacionados às IFRS novas e revisadas 
apresentadas abaixo. Em decorrência do compromisso do CPC e da SUSEP de 
manter atualizado o conjunto de normas emitido com base nas atualizações fei-
tas pelo IASB, é esperado que esses pronunciamentos e modificações sejam 

aprovados pela SUSEP. CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” aborda a classifi-
cação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. Foi 
concedida uma isenção temporária da aplicação da IFRS 9 para as seguradoras, 
diferindo sua aplicação para quando da adoção inicial da IFRS 17. IFRS 17 - 
“Contratos de Seguro” O pronunciamento substitui a IFRS 4 - Contratos de Segu-
ro. Esta norma é efetiva para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023. O 
Comitê de Pronunciamentos colocou em audiência pública o CPC 50 que é cor-
relacionado com a IFRS 17. 6. Gerenciamento de riscos: A área de gerencia-
mento de riscos do Grupo Stone conta com as seguintes frentes de atuação: • 
Risco de Mercado; • Liquidez; • Capital; • Cibernético; e, • Conformidade. A ges-
tão de risco das operações é efetuada por meio de controles internos baseados 
em políticas internas e equipes independentes das áreas de negócio da Compa-
nhia. Estas áreas monitoram os riscos inerentes às operações e/ou processos, 
que são periodicamente submetidos a revisões, com objetivo de manter-se ali-
nhados às melhores práticas de mercado e aderentes aos princípios de melhoria 
contínua. Tais estruturas de gerenciamento podem ser assim resumidas: a) Ris-
co de mercado: é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes das flutu-
ações nos valores de mercado de posições detidas pela Companhia. b) Risco de 
liquidez: é o risco de a instituição não possuir recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Como parte 
dos controles diários, são estabelecidos limites de descasamento máximo e de 
concentração de passivos, que permitem que ações prévias sejam tomadas para 
garantir um caixa seguro. c) Gerenciamento de capital: a Companhia possui 
estrutura para gerenciamento de capital, cujo objetivo é monitorar e controlar o 
capital mantido por ela. d) Risco cibernético: é a possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes de incidentes cibernéticos, ou relacionados ao ambiente ciber-
nético, que: Produz efeito adverso ou representa ameaça aos sistemas de tecno-
logia da informação (“TI”) ou à informação que esses sistemas processam, arma-
zenam e transmitem; ou Infringe políticas ou procedimentos de segurança 
referentes aos sistemas de TI. e) Conformidade: o time de Compliance conduz 
procedimentos relacionados ao gerenciamento do Risco de Conformidade de 
acordo com as definições e as orientações contidas na Política de Conformidade. 
Neste contexto, o time monitora a aderência da instituição ao arcabouço legal, à 
regulamentação infralegal, às recomendações dos órgãos de supervisão e, 
quando aplicável, aos Códigos de Ética e de Conduta. Ainda acompanha e mo-
nitora a resolução de eventuais descumprimentos legais e regulamentares apon-
tados pela auditoria independente. f) Impactos da Covid-19: Em 2021, muitos 
mercados foram afetados pelos efeitos da pandemia da Covid-19. A Seguradora, 
no entanto, por estar em fase pré-operacional neste ano, não sofreu impactos. 
7. Obrigações a pagar: O saldo de obrigações a pagar refere-se a prestadores 
de serviços no valor de R$ 115 e transações entre partes relacionadas com a sua 
controladora STNE Participações S.A., substancialmente decorrentes das des-
pesas administrativas compartilhadas pela utilização das instalações e recursos 
humanos no valor de R$ 25. 8. Patrimônio líquido: 8.1 Capital social: O capital 
social de Stone Seguros S.A. é de R$ 1.000, dividido em 1.000.000 ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal, o qual foi aprovado pela Portaria SU-

SEP nº 7.723, de 22 de dezembro de 2020. 8.2 Reservas de lucros: (a) Reser-
va legal: A reserva legal, constituída mediante a apropriação de 5 % do lucro 
líquido do exercício, tem por finalidade assegurar a integridade do capital social 
em conformidade com o artigo 193 da Lei no 6.404/1976. (b) Reserva estatutá-
ria: A reserva estatutária tem como finalidade preservar a integridade do patrimô-
nio social. Serão destinados a essa reserva, em cada período, os lucros líquidos 
não realizados que ultrapassarem o valor destinado a reserva de lucros a realizar 
prevista no artigo 197 da Lei no 6.404/1976. 8.3 Dividendos: O estatuto da Se-
guradora prevê a distribuição, a cada exercício, de um dividendo mínimo obriga-
tório de 25% sobre o lucro líquido ajustado prevista no artigo 204 da Lei no 
6.404/1976. Em função da Seguradora apresentar prejuízo acumulado, não fo-
ram propostos dividendos no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
8.4 Patrimônio Líquido Contábil e Capital Mínimo Requerido: O cálculo do 
capital mínimo requerido – CMR, capital total que a sociedade seguradora parti-
cipante do Sandbox Regulatório deverá manter para operar, sendo equivalente 
ao maior valor entre o capital base e o capital de risco, a Stone Seguros, que 
optou pela estrutura simplificada de investimentos, conforme normativo o cálculo 
do capital de risco deve ser feito utilizando a fórmula apresentada no artigo 29 da 
Resolução CNSP nº 381/20 e alterações. A Seguradora, em 31 de dezembro de 
2021, encontrava-se não-operacional, sem prêmios emitidos, sinistros, nem de-
mais contas operacionais, o Capital de Risco da Stone Seguros equivale a zero, 
sendo seu Capital Mínimo Requerido equivalente ao Capital Base.
9. Despesas administrativas: 

2021 De 18/11 a 31/12/2020 (Não auditado)
Serviços de Terceiros (171) -
Contribuições (34) -
 (205) -

10. Despesas com Tributos: As despesas com tributos são as despesas com 
a taxa de fiscalização da SUSEP trimestral, no valor de R$ 206. 11. Eventos 
Subsequentes: Não houve eventos subsequentes após o fechamento até a 
data de publicação dessas demonstrações Financeiras.

Diretores
João Gabriel Gomes Alkmin 

Diretor Responsável pela Participação no Sandbox Regulatório 
Patrick Fukugava Tavares - Diretor

Conselho de Administração
Augusto Barbosa Estellita Lins - Presidente do Conselho de Administração 

Marcelo Bastianello Baldin - Membro do Conselho de Administração 
Mateus Costa Biselli - Membro do Conselho de Administração

Carlos Fornereto - Contador - CRC – SP-266728/O-8
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores, Conselheiros e Acionistas da Stone Seguros S.A. São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Stone Se-
guros S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Stone Seguros S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
Administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-

ções financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há dis-
torção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Outros assuntos: As de-
monstrações financeiras da Seguradora para o período de 18 de novembro (data 
da constituição) a 31 de dezembro de 2020, apresentadas para fins de compa-
ração, não foram auditadas por nós ou por outro auditor independente. Respon-
sabilidades da Administração e da governança sobre as demonstrações 
financeiras: A Administração da Seguradora é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Se-
guradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 

para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor in-
dependente pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-

cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Seguradora. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Segura-
dora a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria pla-
nejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de fevereiro de 2022.
Ernst & Young 
Auditores Independentes S.S. Wanderley Fernandes de Carvalho Neto
CRC-2SP034519/O-6 Contador CRC-1SP300534/O-8
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Suhai Seguradora S.A.
CNPJ/MF nº 16.825.255/0001-23

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Suhai Seguradora S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, apuradas com base na regulamentação vigente. A Suhai Seguradora S.A. foi constituída em 
04 de julho de 2012, autorizada pela SUSEP em 21 de janeiro de 2013 a operar com seguros de danos. 
Tendo como foco principal a cobertura de seguro contra roubo/furto, perda total e responsabilidade 
civil – veículos, no segmento de automóveis, a Suhai Seguradora S.A. tem como proposta oferecer 
coberturas adequadas às necessidades específicas de seus clientes, atuando como uma opção às 
tradicionais ofertas de cobertura compreensivas, mais comuns no mercado brasileiro. Resultado e 

evolução patrimonial: Em 2021 a pandemia ganhou novos contornos, picos de contaminação e 
mortes levaram a novos lockdowns e restrições, que limitaram o comércio mundial e aprofundaram 
o desarranjo na economia mundial. A inflação atingiu picos históricos no mundo, e no Brasil o IPCA 
encerrou o ano em 10,06%. A economia apresentou recuperação no ano, crescendo 4,7%. Com isso, 
o desemprego reduziu de 14,7% no começo de 2021 para 12,1% em dezembro de 2021. A taxa de 
juros referência no Brasil, a Selic, foi fortemente reajustada em 2021 para ajudar a conter a inflação, 
subindo de 2% em janeiro de 2021 e para 9,25% em dezembro. Para 2022 já se espera a Selic 
chegando em 12%, e economia estagnada e inflação mais perto da meta do governo. A Suhai ampliou 

mais uma cobertura em 2021, lançando a Responsabilidade Civil Veículo, ampliando suas coberturas 
atenta às demandas dos clientes e oportunidades de mercado. Atualmente oferece cobertura de furto/
roubo, perda total e RCF-V. Alcançou um crescimento de 30,6% em prêmios ganhos, totalizando R$ 
444 milhões. A sinistralidade foi de 55,4%, 0,8 ponto percentual maior em relação a dezembro de 
2020, que foi de 54,6% Os ativos totalizaram R$ 671 milhões, com provisões técnicas na ordem de 
R$ 399,1 milhões. O patrimônio líquido teve um crescimento de R$ 24,1 milhões (bruto de JCP), indo 
de R$ 69,8 milhões para R$ 93,9 milhões, como resultado de capitalizações e do lucro no período.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2021.
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
ATIVO Nota 31.12.2021 31.12.2020
Circulante 652.950 446.009
Disponível 922 321
Caixa e bancos 922 321
Aplicações 5.1 241.653 174.872
Créditos das operações com seguros e resseguros 255.010 158.187
Prêmios a receber 7.1 188.552 126.178
Operações com resseguradoras 7.2 66.321 31.876
 Outros créditos operacionais 137 133
Títulos e créditos a receber 8.220 5.167
Créditos tributários e previdenciários 8.1 1.819 1.216
Depósitos Judiciais - 17
Outros créditos 8.2 6.401 3.934
Outros valores e bens 19.051 12.547
Bens a venda 9 19.051 12.547
Despesas Antecipadas 2.105 305
Custos de aquisição diferidos 68.349 52.631
Seguros 10 68.349 52.631
Ativos de Resseguro e Retrocessão Diferidos 11 57.640 41.979
Prêmio de Resseguro Diferido - PPNG - 1.299
Sinistros 50.623 37.476
IBNR 5.350 1.959
Provisão Despesas Relacionadas - PDR 1.667 1.245
Ativo não Circulante 18.042 6.747
Realizável a longo prazo 8.914 -
Outros valores e bens 8.914 -
Ativos de direitos de uso - arrendamentos 12.1 8.914 -
Imobilizado 13 9.128 6.747
Bens móveis 4.390 1.753
Outras imobilizações 4.738 4.994
Total do Ativo 670.992 452.756
Passivo e Patrimônio Líquido
 Circulante 568.957 382.855
 Contas a pagar 28.475 27.548
 Obrigações a pagar 14.1 6.637 10.483
 Impostos e encargos sociais a recolher 14.2 17.216 11.305
 Encargos trabalhistas 1.305 1.261
 Impostos e contribuições 14.3 3.214 4.380
 Outras contas a pagar 103 119
 Débitos das operações com seguros e resseguros 140.140 83.993
 Prêmios a restituir 428 226
 Operações com resseguradoras 15.1 125.573 74.688
 Corretores de seguros e resseguros 15.2 13.970 8.910
 Outros débitos operacionais 169 169
 Provisões técnicas - seguros 16.1 399.060 271.314
 Danos 399.060 271.314
 Outros débitos 1.282 -
Passivos de arrendamentos 12.2 1.282 -
 Não Circulante 8.144 57
 Outros débitos 8.144 57
 Provisões judiciais 17 235 57
Passivos de arrendamentos 12.2 7.909 -
 Patrimônio Líquido 18 93.891 69.844
 Capital social 47.781 44.925
 Reservas de Lucros 46.595 24.919
 Ajustes de avaliação patrimonial (485) -
 Total do Passivo e Patrimônio Líquido 670.992 452.756

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Nota 31.12.2021 31.12.2020

Prêmios emitidos 19.1 544.359 382.727
Variação das provisões técnicas de prêmios (99.942) (42.471)
Prêmios ganhos 444.417 340.256
Sinistros ocorridos 19.2 (246.113) (185.795)
Custos de aquisição 19.3 (114.481) (93.547)
Outras receitas e despesas operacionais (25.497) (17.914)
Resultado das operações de resseguros (5.165) (4.136)
Despesas administrativas 19.4 (52.107) (37.116)
Despesas com tributos (15.392) (11.334)
Resultados financeiro 19.5 57.464 42.936
Resultado operacional 43.126 33.350
Ganhos ou perdas com ativos não correntes - (214)
Resultado antes dos impostos e participações 43.126 33.136
Imposto de renda 20 (10.222) (7.254)
Contribuição social 20 (6.921) (4.495)
Participações sobre o lucro (955) (695)
Lucro do exercício 25.028 20.692
Quantidades de ações 44.873.094 43.110.026
Lucro por ação - R$ 0,56 0,48

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
31.12.2021 31.12.2020

Lucro Líquido do Exercício 25.028 20.692
Outros Resultados Abrangentes (485) -
Resultado Abrangente do Exercício, Líquido dos Impostos 24.543 20.692

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
Social

Aumento/Redução 
Capital em aprovação

Reserva de lucros
Ajustes de avaliação 

patrimonial
Lucros (Prejuízos) 

acumulados Total
Reserva 

legal
Reserva 

estatutária
Em 31 de dezembro de 2019 37.414 7.511 528 6.441 - - 51.894
 Portaria SUSEP N.º 299 de 15/04/2020 6.000 (6.000) - - - - -
 Portaria SUSEP N.º 322 de 29/04/2020 1.511 (1.511) - - - - -
Lucro do exercício - - - - - 20.692 20.692
Juros remuneratórios sobre o capital próprio - - - - - (2.742) (2.742)
Constituição da Reserva Legal - - 1.035 - - (1.035) -
Transferência para reserva estatutária - - - 16.915 - (16.915) -
Em 31 de dezembro de 2020 44.925 - 1.563 23.356 - - 69.844
AGE de 31/03/2021 - 2.856 - - - - 2.856
Outros Ajustes de Avaliação Patrimonial - - - - (485) - (485)
 Portaria SUSEP N.º 401 de 22/09/2021 2.856 (2.856) - - - - -
Lucro do exercício - - - - - 25.028 25.028
Juros remuneratórios sobre o capital próprio - - - - - (3.352) (3.352)
Constituição da Reserva Legal - - 1.251 - - (1.251) -
Transferência para reserva estatutária - - - 20.425 - (20.425) -
Em 31 de dezembro de 2021 47.781 - 2.814 43.781 (485) - 93.891

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO
31.12.2021 31.12.2020

Lucro líquido do semestre 25.028 20.692
Ajustes Para:
Depreciação e amortização 2.247 424
Atividades operacionais:
Ativos financeiros (66.781) (48.653)
Créditos das operações de seguros e resseguros (96.823) (49.054)
Ativos de resseguro (15.660) 18.292
Créditos fiscais e previdenciários (603) (921)
Títulos e créditos a receber (2.466) (3.064)
Depósitos Judiciais 16 -
Custos de Aquisição Diferidos (15.718) (6.638)
Despesas Antecipadas (1.800) (237)
Outros ativos (16.651) (7.947)
Impostos e encargos sociais a recolher 5.911 2.144
Impostos e contribuições (1.166) 3.496
Outras contas a pagar (4.303) 5.684
Débitos de operações com seguros e resseguros 56.147 13.066
Provisões técnicas - seguros e resseguros 127.746 57.894
Outros passivos 9.370 4
Caixa gerado/(consumido) pelas operações 4.494 5.182
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas operações 4.494 5.182
Atividades de investimento
Imobilizado: (3.397) (2.358)
Caixa líquido gerado/(consumido) 
nas atividades de investimento (3.397) (2.358)
Atividades de financiamento
Aumento do Capital social 2.856 -
Juros sobre capital próprio (3.352) (2.742)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (496) (2.742)
Redução líquida de caixa e equivalente de caixa 601 82
Caixa no início do período 321 239
Caixa no fim do período 922 321
Redução líquida de caixa e equivalente de caixa 601 82

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Suhai Seguradora S.A. (doravante “Companhia”) foi constituída em 04 de 
julho de 2012, conforme Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada na mesma data e foi autori-
zada a operar pela Portaria SUSEP nº 5.118, de 21 de janeiro de 2013. A Companhia é uma sociedade 
por ações de capital fechado. A Companhia tem por objeto social operar com seguros de danos, sobretu-
do no ramo de automóveis, em todo território nacional. Estas demonstrações financeiras foram autoriza-
das para emissão pela Administração em 28 de fevereiro de 2021. 2. Base de elaboração e apresenta-
ção: 2.1. Base de preparação: Em consonância com os dispositivos da Circular SUSEP nº 517, de 30 
de julho de 2015 e alterações posteriores, as demonstrações financeiras foram elaboradas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Supe-
rintendência de Seguros Privados – SUSEP, incluindo os pronunciamentos técnicos, as orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), referendados pela SUSEP, e 
normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). As demonstrações financeiras estão sendo 
apresentadas em conformidade com a referida circular e seguem os critérios de comparabilidade estabe-
lecidos pelo Pronunciamento CPC 26 (R1). As demonstrações financeiras compreendem os balanços 
patrimoniais, as demonstrações do resultado, as demonstrações das mutações do patrimônio líquido, as 
demonstrações dos fluxos de caixa pelo método indireto, a demonstração do resultado abrangente e as 
respectivas notas explicativas. As demonstrações financeiras estão apresentadas em conformidade com 
os modelos de publicação estabelecidos pela referida Circular, cujas principais modificações em relação 
ao formato de apresentação foram: (i) as Provisões técnicas passam a ser apresentadas por grupo de 
ramos de seguros; (ii) as despesas com monitoramento e antifurto estão sendo apresentadas no grupo 
“Custos de aquisição”. 2.2. Base para mensuração, moeda funcional e de apresentação: As demons-
trações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais (R$) e foram elaboradas de acordo com o 
princípio do custo histórico, com exceção dos ativos financeiros disponíveis para venda, mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado. A moeda funcional da Companhia é o Real. 2.3. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras a Administração é requerida a usar seu 
julgamento na determinação de estimativas que levam em consideração pressupostos e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas perio-
dicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as esti-
mativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos 
críticos considerados na aplicação das práticas contábeis, que apresentam efeitos significativos nos sal-
dos registrados nas demonstrações financeiras e, portanto, existe um risco significativo de ajuste material 
dentro do próximo exercício financeiro, estão relacionadas à marcação a mercado dos ativos financeiros. 
As políticas contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas em todos os períodos apresentados nas 
demonstrações financeiras. 2.4. Continuidade: A Administração considera que a Companhia possui re-
cursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o co-
nhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de 
continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras foram preparadas com base nesse princípio. 
3. Principais políticas contábeis: 3.1. Disponível (Caixa e equivalentes de caixa): Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem numerário disponível em caixa, em contas bancárias e investimentos financeiros 
com vencimento inferior a 90 dias a contar da data de aquisição ou de alta liquidez e com baixo risco de 
variação no valor justo de mercado.  Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia não detinha nenhum item 
de caixa e equivalente de caixa classificado como ‘caixa restrito’, bem como itens de caixa e equivalente 
de caixa dados como garantias a terceiros. 3.2. Ativos financeiros: Um ativo financeiro é classificado no 
momento do reconhecimento inicial, de acordo com as seguintes categorias: •. Valor justo por meio do 
resultado; e •. Empréstimos e recebíveis. A Circular SUSEP nº 517 e alterações posteriores estabelece 
que os ativos financeiros para cobertura técnica devem ser registrados a valor justo por meio do resulta-
do. 3.2.1. Ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é 
classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação 
e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Esses ativos são medidos pelo valor 
justo e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do período. 3.2.2. Emprés-
timos e recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebi-
mentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. A Companhia não possui 
operações com empréstimos na data de encerramento das demonstrações contábeis. 3.2.3. Instrumen-
tos financeiros derivativos: A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos na data de 
encerramento das demonstrações financeiras intermediárias nem efetuou transações com instrumentos 
derivativos durante o período. 3.3. Passivos financeiros: Compreendem, substancialmente, fornecedo-
res, impostos e contribuições e outras contas a pagar que são reconhecidos inicialmente ao valor justo. 
3.4. Ativos e passivos contingentes, obrigações legais, fiscais e previdenciárias: Uma provisão é 
reconhecida em função de um evento passado e que seja provável que um recurso econômico seja exi-
gido para liquidar a obrigação no futuro. As contingências passivas são objeto de avaliação individualiza-
da, efetuada pela assessoria jurídica da Companhia, com relação às probabilidades de perda. Estas são 
provisionadas quando mensuráveis e quando a probabilidade de perda é avaliada como “provável”, con-
forme critérios estabelecidos no pronunciamento técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis. Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futura resultante de eventos 
passados ou se existir uma obrigação presente resultante de um evento passado, e o seu pagamento não 
for provável ou seu montante não puder ser estimado de forma confiável. Ativos contingentes são reco-
nhecidos contabilmente somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis definitivas, 

sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos 
contingentes com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados. 3.5. Classificação dos con-
tratos de seguros: Um contrato em que a Companhia aceita um risco de seguro significativo do segura-
do, aceitando compensá-lo no caso de um acontecimento futuro, incerto, específico e adverso ao segu-
rado é classificado como um contrato de seguro. As receitas de prêmios e os correspondentes custos de 
aquisição são registrados quando da emissão da respectiva apólice ou pelo início da vigência do risco 
para riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas apólices e apropriados, em bases lineares, no 
decorrer do prazo de vigência das apólices, por meio da constituição e reversão da provisão de prêmios 
não ganhos e dos custos de aquisição diferidos. 3.6. Ativos e passivos de resseguros: Ativos e passi-
vos decorrentes dos contratos de resseguros são apresentados de forma separada, segregando os direi-
tos e obrigações entre as partes, uma vez que a existência dos referidos contratos não exime a Compa-
nhia de honrar suas obrigações perante os segurados. Os ativos de resseguro compreendem (i) os 
prêmios de resseguros diferidos referente à cobertura não proporcional e (ii) as parcelas correspondentes 
das indenizações pagas aos segurados ou pendentes de liquidação, que ainda não foram recuperadas 
junto ao ressegurador. 3.7. Provisões Técnicas: As provisões técnicas decorrentes de contratos de se-
guros, segundo as práticas contábeis no Brasil, são constituídas de acordo com as determinações do 
Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, e da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, 
cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas Atuariais – NTA. O Custo 
de Aquisição Diferido – CAD é constituído pelas parcelas dos custos na obtenção de contratos de se-
guros, cujo período do risco ainda não decorreu e são apropriados ao resultado proporcionalmente ao 
prazo decorrido – vigência da apólice. São considerados como custos de aquisição diferidos as comis-
sões de seguros angariados e os custos com aquisição de seguro diretamente atribuíveis à apólice e que 
sejam incrementais e variáveis. A Provisão de Prêmios Não Ganhos – PPNG é calculada “pro rata” dia, 
com base nos prêmios emitidos e tem por objetivo provisionar a parcela de prêmios correspondente ao 
período de risco a decorrer na data-base de cálculo. A Provisão de Prêmios Não Ganhos de Riscos 
Vigentes Não Emitidos – PPNG-RVNE corresponde a uma parcela estimada da PPNG referente a ris-
cos cuja vigência já tenha se iniciado em um determinado mês, mas cuja emissão ocorreu em meses 
posteriores e, portanto, não foram contemplados no cálculo da PPNG constituída para o mês de referên-
cia. A Provisão de Sinistros a Liquidar – PSL é constituída com base na estimativa dos valores a inde-
nizar, realizada por ocasião do recebimento do aviso de sinistro, em valor considerado suficiente para 
fazer face aos compromissos futuros. Esta provisão é reavaliada no decorrer do processo até a liquidação 
ou encerramento do processo. A Provisão de Sinistros Ocorridos e não Avisados – IBNR representa 
o montante esperado de sinistros ocorridos e não avisados até a data-base das demonstrações financei-
ras. A metodologia de cálculo utilizada contempla e destaca a parcela da Provisão de Sinistros Ocorridos 
Não Suficientemente Reportados – IBNER, provisão adicional à Provisão de Sinistros a Liquidar, que tem 
como objetivo estimar os valores dos ajustes que os sinistros a liquidar sofrerão até o seu encerramento. 
Esta provisão é calculada com técnicas estatísticas e atuariais com base no desenvolvimento histórico 
dos sinistros. Provisão de Sinistros Ocorridos mas não Suficientemente Estimados – IBNeR repre-
senta o montante esperado que será pago a mais sobre a PSL constituída referente a flutuação nos va-
lores a liquidar em função de ajustes posteriores sobre a PSL estimada. Esta provisão é calculada com 
técnicas atuariais e estatísticas com base no desenvolvimento histórico dos sinistros. A Provisão de 
Despesas Relacionadas – PDR representa o montante esperado de despesas ainda não pagas ou sufi-
cientemente reservadas, relacionadas aos sinistros ocorridos. 3.8. Ativos e passivos de arrendamento: 
A empresa possui direito de uso de arrendamento adquirido por meio do contrato de aluguel do prédio 
comercial onde estão localizadas as operações da empresa, à Al Irae, 523 – Moema – São Paulo/SP. O 
ativo de uso mencionado refere-se alocação cujo contrato foi iniciado em maio de 2019 e possui validade 
até maio de 2029. Vale ressaltar que a taxa real utilizada para a apuração do valor presente do arrenda-
mento é de 11.42% a.a. Os valores dos ativos e passivos de arrendamento estão demonstrados na nota 
explicativa nº 12.1.  3.9. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social correntes são calculados mensalmente com base no lucro tributável real mensal às alíquotas vi-
gentes da data de apresentação das demonstrações financeiras. Os impostos correntes são reconheci-
dos no resultado, a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio lí-
quido. 3.10. Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de 
competência. 3.11. Teste de Adequação do Passivo: Em atendimento a Circular Susep nº 517, de 30 
de julho de 2015 e alterações posteriores, foi elaborado o estudo atuarial para Teste de Adequação de 
Passivos – TAP, que consiste na verificação se o seu passivo está adequado, utilizando estimativas 
correntes de fluxos de caixa futuros de seus contratos de seguro. Depois de finalizado o Estudo Atuarial 
do Teste de Adequação de Passivos da Companhia em 31 de dezembro de 2021 concluiu-se que o seu 
passivo por contrato de seguro está adequado, não sendo necessário o ajuste das provisões técnicas 
constituídas, deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relaciona-
dos às provisões técnicas. 3.12. Benefícios a empregados: A Companhia oferece benefícios de curto 
prazo, como plano de assistência à saúde e complemento de previdência privada, que são mensurados 
e lançados ao resultado conforme incorridos. Adicionalmente, a Companhia oferece participação nos lu-
cros de acordo com o disposto na Lei no 10.101/2000 e a convenção coletiva de trabalho, devidamente 
acordado com os funcionários e o sindicato da categoria. O Acordo coletivo prevê o pagamento de um 
mínimo como participação nos lucros, mesmo que não ocorra apuração de lucro no período. 3.13. Novas 
normas de interpretação ainda não adotadas: CPC 48 – Instrumentos Financeiros: O CPC 48 – 
Instrumentos Financeiros inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração de instrumentos 
financeiros, um novo modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperá-
vel de ativos financeiros e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orien-
tações existentes sobre o reconhecimento e “desreconhecimento” de instrumentos financeiros da IAS 39. 
O CPC 48 – Instrumentos Financeiros é efetivo para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2018. O CPC 48 – Instrumentos Financeiros não foi homologado pela Susep e ainda não está sendo 
considerado na preparação das demonstrações financeiras das empresas supervisionadas. IFRS 17 – 
Contratos de seguros: O IFRS 17 – Contratos de seguros - estabelece princípios para o reconhecimen-
to, a mensuração, a apresentação e a divulgação dos contratos de seguro emitido. Possui vigência a 
partir de exercícios anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 e somente será aplicável pela organização, 
quando referendado pela SUSEP. 4. Gerenciamento de riscos: A SUSEP estabelece que as entidades 
abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização, sociedades seguradoras e ressegu-
radoras locais avaliem de forma geral a sua exposição aos seguintes riscos, provenientes de suas opera-

ções e de suas atividades de investimentos financeiros: 4.1. Risco de seguros: Estratégia de subscrição: 
A estratégia de subscrição visa diversificar as operações de seguros para assegurar o balanceamento da 
carteira e baseia-se no agrupamento de riscos com características similares, de forma a reduzir o impac-
to de riscos isolados. A política de aceitação de riscos abrange a totalidade dos ramos de seguros opera-
dos e considera a experiência histórica e premissas atuariais. A Companhia também mitiga seus riscos 
através de contrato com resseguradoras. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuía contrato de 
resseguro visando melhorar sua capacidade de retenção de risco e resultados operacionais. A cobertura 
contratada é “não proporcional por excesso de danos” e protege contra uma excessiva sinistralidade na 
carteira de seguros de veículos. 4.2. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro 
caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente de recebíveis de clientes e em ativos financeiros. Para o controle 
e avaliação do risco de crédito, a Companhia utiliza a classificação de risco de crédito das emissões 
não-bancárias e bancárias das agências classificadoras de risco em funcionamento no País. A política de 
gestão de riscos da Companhia visa assegurar que a carteira de investimentos esteja adequada ao perfil 
e limites de risco apropriados ao negócio da Companhia e alinhados à política de investimento definida. 
A tabela a seguir apresenta os ativos financeiros, distribuídos por “ratings” de crédito fornecidos pelas 
agências classificadoras de risco. Grau 1: títulos com avaliação de risco até nível AA; Grau 2: títulos com 
avaliação de risco até nível BBB; Grau 3: títulos com avaliação de risco até nível BB; Grau 4: títulos com 
avaliação de risco até nível BB-; Composição da carteira por classe e por categoria contábil em 31 de 
dezembro de 2021:

31.12.2021

Classificação
Acima de 

Grau 4 Sem rating
Valor de 
Mercado

Caixa e Bancos - 922 922
Empréstimos e recebíveis- Prêmios a receber - 188.552 188.552
Valor justo por meio do resultado
 Ativos pós-fixados
Privados 8.128 80.261 88.389
Fundos de Investimentos - 80.261 80.261
Certificado Depósito Bancário - CDB 805 805
Letras Financeiras Patrimoniais 7.323 - 7.323
Públicos 153.264 - 153.264
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 149.238 - 149.238
Notas do Tesouro Nacional - NTN-B 4.026 - 4.026
 Exposição máxima ao risco de crédito 161.392 269.735 431.127

https://www.fitchratings.com/entity/banco-bradesco-sa-80089720; https://www.moodyslocal.com/country/
br; https://www.austin.com.br/. Composição da carteira por classe e por categoria contábil em 31 de de-
zembro de 2020:

31.12.2020

Classificação
Acima de 

Grau 3 Sem rating
Valor de 
Mercado

Caixa e Bancos - 321 321
Empréstimos e recebíveis- Prêmios a receber - 126.178 126.178
Valor justo por meio do resultado
 Ativos pós-fixados
Privados 8.185 1.585 9.770
Fundos de Investimentos - 1.585 1.585
Certificado Depósito Bancário - CDB 1.418 1.418
Letras Financeiras Patrimoniais 6.767 6.767
Públicos 165.102 - 165.102
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 138.131 - 138.131
Notas do Tesouro Nacional - NTN-B 26.971 - 26.971
 Exposição máxima ao risco de crédito 173.287 128.084 301.371

4.3. Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez se dá pela capacidade da Companhia gerar, através 
do curso normal do negócio bem como com o gerenciamento do seu portfólio de investimentos, o volume 
de capital suficiente para saldar seus compromissos, sejam estes referentes às despesas operacionais ou 
mesmo à cobertura das reservas relacionadas aos riscos do negócio. A Companhia estabelece políticas 
de investimento e Teste de Adequação de Passivos (TAP) para medir e assegurar a liquidez necessária 
ao cumprimento de suas obrigações. 4.4. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações 
nos preços de mercado, ações concorrenciais ou mudanças sociais podem ter sobre a Companhia. A 
Companhia monitora esses riscos através de pesquisas, gestão de ativos financeiros e análises concor-
renciais e testes de sensibilidade que demonstram os impactos possíveis no resultado. Taxa de juros: 
A Companhia gerencia seus ativos financeiros visando reduzir o impacto de uma mudança drástica nas 
taxas de juros, mantendo suas aplicações financeiras em títulos públicos e títulos privados indexadas à 
variação do CDI ou taxas pré-fixadas. 4.5. Risco operacional: A Companhia define risco operacional 
como o risco de perdas resultantes de processos internos falhos ou inadequados, provenientes de todas 
as áreas de negócios. A concentração bruta de risco para os produtos da Companhia está distribuída 
da seguinte forma:
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31.12.2021
Ramo Centro-Oeste Norte Nordeste Sudeste Sul Total geral
Automóvel (Casco) 11.688 4.680 20.783 408.440 31.732 477.323
Assistência 1.611 757 3.066 41.916 4.036 51.386
RC Facultativa Veículos 5 2 8 13.950 1.685 15.650
Total geral 13.304 5.439 23.857 464.306 37.453 544.359

31.12.2020
Ramo Centro-Oeste Norte Nordeste Sudeste Sul Total geral
Automóvel (Casco) 9.992 3.708 16.294 328.948 23.785 382.727
Total geral 9.992 3.708 16.294 328.948 23.785 382.727

4.6. Gestão de capital: O principal objetivo da Companhia em relação à gestão de capital é manter níveis 
de capital suficientes para atender os requerimentos regulatórios determinados pelo Conselho Nacional 
de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), além de otimizar os 
retornos sobre capital aos acionistas. A Companhia apura o Capital Mínimo Requerido (CMR) em confor-
midade com as regulamentações emitidas pela CNSP e SUSEP. 5. Aplicações: 5.1. Ativos financeiros 
(ao valor justo por meio do resultado): A classificação das aplicações financeiras por categoria é apre-
sentada da seguinte forma em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020:

31.12.2021

De 01 
a 30 
dias

De 31 
a 180 
dias

De 181 
a 365 
dias

Acima 
de 365 

dias

Valor de 
merca-

do

Valor de 
custo 

atualizado %
Valor justo por meio do resultado 81.066 8.423 9.588 142.576 241.653 241.653 100%
Fundo de Investimentos 80.261 - - - 80.261 80.261 33%
Letras Financeiras do Tesouro - LFT - 8.423 7.769 133.046 149.238 149.238 62%
Notas do Tesouro Nacional - NTN - - - 4.026 4.026 4.026 2%
Letras Financeiras Patrimoniais - - 1.819 5.504 7.323 7.323 3%
Certificado Depósito Bancário - CDB 805 - - - 805 805 0%
Total 81.066 8.423 9.588 142.576 241.653 241.653 100%

31.12.2020

De 01 
a 30 
dias

De 31 
a 180 
dias

De 181 
a 365 
dias

Acima 
de 365 

dias

Valor de 
merca-

do

Valor de 
custo 

atualizado %
Valor justo por meio do resultado 2.240 2.313 656 169.663 174.872 174.872 100%
Fundo de Investimentos 1.585 - - - 1.585 1.585 1%
Letras Financeiras do Tesouro - LFT - 2.313 656 135.162 138.131 138.131 79%
Notas do Tesouro Nacional - NTN - - - 26.971 26.971 26.971 15%
Letras Financeiras Patrimoniais - - - 6.767 6.767 6.767 4%
Certificado Depósito Bancário - CDB 655 - - 763 1.418 1.418 1%
Total 2.240 2.313 656 169.663 174.872 174.872 100%

Os ativos financeiros marcados a valor justo pelo resultado seguem os critérios adotados na determinação 
dos valores de mercado, conforme estabelece o CPC 46, de Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. 5.2. Movimentação das aplicações:

31.12.2020
Aplica-

ções Resgates
Rendi-

mentos
Desvalo- 

rização 31.12.2021
Fundo de Investimentos 1.585 340.315 (264.547) 2.908 - 80.261
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 138.131 42.768 (38.814) 6.736 417 149.238
Notas do Tesouro Nacional – NTN 26.971 8.054 (29.841) 155 (1.313) 4.026
Letras Financeiras Patrimoniais 6.767 - - 1.006 (450) 7.323
Certificado Depósito 
Bancário - CDB 1.418 - (656) 43 - 805
Circulante 174.872 391.137 (333.858) 10.848 (1.346) 241.653

6. Ativos em cobertura de provisões técnicas:
31.12.2021 31.12.2020

Letras Financeiras do Tesouro - LFT 149.238 138.131
Notas do Tesouro Nacional – NTN 4.026 26.971
Certificado Depósito Bancário - CDB 805 1.418
Letras Financeiras Patrimoniais 7.323 6.767
Fundos de Investimentos 79.938 -
Total dos ativos em cobertura 241.330 173.287
Provisões Técnicas – seguros 399.060 271.314
(-) Direitos Creditórios (*) (159.303) (103.203)
(-) CAD redutor de PPNG (19.381) (17.840)
(-) Ativos de resseguro (57.640) (40.680)
Total a ser coberto 162.736 109.591
Excedente de Cobertura 78.594 63.696

(*) A Companhia utiliza os direitos creditórios como redutor da necessidade de cobertura por ativos garan-
tidores com base nos prêmios a receber, na proporção dos riscos a decorrer, considerando cada parcela 
não vencida, na data-base de cálculo, líquidas das parcelas cedidas em cosseguro e dos montantes 
relativos aos ativos de resseguro, conforme Circular SUSEP nº 517 de 30 de julho de 2015 e alterações 
posteriores. 7. Crédito das operações com seguros e resseguros: 7.1 Prêmios a receber:
 31.12.2021

Ramo
Prêmios a Receber 

de Segurados

Redução ao 
Valor Recupe-

rável

Prêmios a 
Receber 
Líquido

Período médio 
de parcelamento 

Mensal
Automóvel (Casco) 157.794 - 157.794 6,05
Assistência 21.942 - 21.942 6,05
RC Facultativa Veículos 8.816 - 8.816 6,05
Total 188.552 - 188.552 6,05
 31.12.2020

Ramo
Prêmios a Receber 

de Segurados

Redução ao 
Valor Recupe-

rável

Prêmios a 
Receber 
Líquido

Período médio 
de parcelamento 

Mensal
Automóvel (Casco) 126.178 - 126.178 6,03
Total 126.178 - 126.178 6,03
Composição quanto aos prazos de vencimentos: 31.12.2021 31.12.2020
A vencer 181.844 116.725
Vencidos até 30 dias 6.056 9.038
Vencidos de 31 a 60 dias 652 415
Total 188.552 126.178

A Companhia mantêm políticas de cobrança e cancelamento de prêmios vencidos e não pagos há mais de 
60 dias. A administração considerou em 31 de dezembro de 2021 que estes instrumentos foram suficien-
tes para evitar perdas referentes aos prêmios a receber e optou em não constituir provisão para créditos 
de liquidação duvidosa. 7.2 Operações com resseguradoras:
 31.12.2021 31.12.2020
Sinistros a recuperar 61.985 26.786
Outros créditos 4.336 5.090
Total 66.321 31.876

8. Títulos e créditos a receber: 8.1 Créditos tributários e previdenciários
31.12.2021 31.12.2020

PIS e COFINS a compensar 8 8
Impostos de renda a compensar 279 279
Contribuição social a compensar 151 151
Créditos de ajustes temporais – IRPJ e CSLL 1.381 778
Total 1.819 1.216

8.2 Outros créditos a receber
 31.12.2021 31.12.2020
Títulos a receber 1.074 533
Adiantamentos a funcionários 91 100
Adiantamentos administrativos 1.114 948
Outros créditos (*) 4.122 2.353
Total 6.401 3.934

(*) referem-se a recebimentos de prêmios ocorridos no último dia do mês, cujo crédito bancário foi realiza-
do no primeiro dia útil do mês seguinte. 9. Bens à Venda: Refere-se a salvados de sinistros e prazo médio 
de vendas está em 52 dias. 10. Custos de aquisição diferidos – vigência do risco:
Ramo 31.12.2020 Constituição/(Reversão) 31.12.2021
Automóvel (Casco) 52.631 4.568 57.199
Assistência - 8.305 8.305
RC Facultativa Veículos - 2.845 2.845
Total 52.631 15.718 68.349

Ramo
Reapresentado 

31.12.2019 Constituição/(Reversão) 31.12.2020
Automóvel (Casco) 45.992 6.639 52.631
Total 45.992 6.639 52.631

Os custos de aquisição diferidos são representados por comissões sobre prêmios emitidos, custos com 
assessorias e custos equipamentos de rastreamento diferidos pró-rata dia com base na vigência das 
apólices. O prazo máximo para diferimento é de 12 meses. 11. Ativos de resseguro e retrocessão 
diferidos:

31.12.2021 31.12.2020
Prêmio de Resseguro Diferido – PPNG - 1.299
Sinistros de Resseguros 50.623 37.476
IBNR 5.350 1.959
Provisão de Despesas Relacionadas-PDR 1.667 1.245
Total 57.640 41.979

12. Outros valores e bens: 12.1 Ativos de direito de uso – arrendamentos: A movimentação de saldo 
do ativo de direito de uso é evidenciada abaixo:

31.12.2021 31.12.2020
Adoção inicial 11.447 -
Depreciação acumulada (2.533) -
Saldo do ativo de direito de uso 8.914 -

12.2 Passivos de arrendamento: A movimentação dos saldos dos passivos de arrendamentos é apre-
sentada no quadro abaixo:

Circulante 31.12.2021 31.12.2020
Arrendamentos a pagar 1.320 -
Juros a transcorrer (38) -
Saldo do passivo de arrendamento 1.282 -
Não circulante
Arrendamentos a pagar 8.415 -
Juros a transcorrer (506) -
Saldo do passivo de arrendamento 7.909 -
Total geral 9.191 -

A companhia apresenta no quadro abaixo, a análise de seu contrato com base nas datas de vencimento:
Vencimento das prestações 31.12.2021
Até 1 ano 1.320
Entre 1 e 2 anos 1.320
Entre 2 e 4 anos 2.640
Entre 4 e 6 anos 2.640
Entre 6 e 7 anos 1.815
Juros embutidos (544)
Saldo do passivo de arrendamento 9.191

A demonstração de resultado inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamento:
31.12.2021 31.12.2020

Encargo de depreciação do ativo de direito de uso 1.232 -
Despesas financeiras de arrendamento 29 -
Total geral 1.261 -

13. Imobilizado:

Descrição Taxa ao ano
Saldo em 

31.12.2020 Aquisição
Deprecia-

ção
Saldo em 

31.12.2021
Equipamentos 20% 1.551 3.378 (699) 4.230
Móveis, Máquinas e Utensílios 10% 202 3 (45) 160
Total bens moveis 1.753 3.381 (744) 4.390
Benfeitorias em Imóveis de 
Terceiros 20% 4.994 16 (272) 4.738
Total outras imobilizações 4.994 16 (272) 4.738
Total imobilizado 6.747 3.397 (1.016) 9.128

Descrição Taxa ao ano
Saldo em 

31.12.2019 Aquisição
Deprecia-

ção
Saldo em 

31.12.2020
Equipamentos 20% 126 1.549 (124) 1.551
Móveis, Máquinas e Utensílios 10% 156 78 (32) 202
Total bens moveis 282 1.627 (156) 1.753
Benfeitorias em Imóveis de 
Terceiros 20% 4.531 731 (268) 4.994
Total outras imobilizações 4.531 731 (268) 4.994
Total imobilizado 4.813 2.358 (424) 6.747

14. Contas a pagar: As contas a pagar da Companhia são representadas por: 14.1. Obrigações a pagar
31.12.2021 31.12.2020

Fornecedores 2.843 6.279
Honorários e remunerações a pagar 64 509
Dividendos, Bonificações e Juros sobre capital próprio a pagar 2.850 2.856
Participação de lucros a pagar 878 726
Pagamentos a efetuar 2 113
Total obrigações a pagar 6.637 10.483

14.2. Impostos e encargos sociais a recolher
31.12.2021 31.12.2020

Imposto Sobre Operações Financeiras – IOF 15.101 10.198
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 572 251
Imposto sobre serviços – ISS 822 359
Contribuições previdenciárias 500 356
Contribuições para o FGTS 94 85
Outros impostos e encargos sociais 127 56
Total impostos e encargos sociais a recolher 17.216 11.305

14.3. Impostos e contribuições
31.12.2021 31.12.2020

Imposto de Renda (-) antecipações 282 638
Contribuição social sobre o lucro líquido (-) antecipações 218 393
COFINS 2.164 2.804
PIS 352 456
Outros impostos 198 89
Total impostos e encargos sociais a recolher 3.214 4.380

15.. Débitos das operações com seguros e resseguros: As contas dos débitos das operações com 
seguros e resseguros da Companhia são representadas por: 15.1. Operações com resseguradoras
Operações com resseguros
Descrição 31.12.2021 31.12.2020
Prêmios 66.661 34.000
Salvados e adiantamento de sinistros 58.912 40.688
Total 125.573 74.688

15.2. Corretores de seguros e resseguros:
Corretores de seguros
Descrição 31.12.2021 31.12.2020
Comissões 13.970 8.910
Total 13.970 8.910

16. Provisões técnicas-seguros: 16.1 Provisões técnicas:

31.12.2021

Prêmios 
não 

Ganhos
Sinistros a 

Liquidar

Sinistros 
Ocorridos mas 
não Avisados

Provisão 
despesas 

relacionadas
Outras 

Provisões Total
Automóvel 
(Casco) 272.973 63.146 4.346 2.150 - 342.615
Assistência 37.623 7 3.802 127 - 41.559
RC Facultativa 
Veículos 12.793 1.472 509 112 - 14.886
Total 323.389 64.625 8.657 2.389 - 399.060

31.12.2020

Prêmios 
não 

Ganhos
Sinistros a 

Liquidar

Sinistros 
Ocorridos mas 
não Avisados

Provisão 
despesas 

relacionadas
Outras 

Provisões Total
Automóvel 
(Casco) 223.447 43.993 2.299 1.575 - 271.314
Total 223.447 43.993 2.299 1.575 - 271.314

16.2 Desenvolvimentos de sinistros
I - Bruto de Resseguro 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Provisão de Sinistros a Liquidar ADM 
+ JUD 63.443
Ia - Sinistros Administrativos - Bruto de 
Resseguro
Data de Ocorrência 2016 2017 2018 2019 2020 2021
No ano de divulgação 31.710 72.822 147.337 276.534 448.377 715.637
1 ano depois 31.710 72.822 147.337 276.534 448.377
2 anos depois 31.710 72.822 147.337 276.534
3 anos depois 31.710 72.822 147.337
4 anos depois 31.710 72.822
5 anos depois 31.710
(+) Estimativa corrente 31.710 72.822 147.337 276.534 448.377 715.637
(-) Pagamentos acumulados até a data 
base 31.698 72.810 147.298 276.397 447.227 653.500
(=) Passivo reconhecido no balanço 62.137
(-/+) Falta acumulada -
(=) Total de PSL Administrativa 62.137
II - Sinistros Judiciais - Bruto de 
Resseguro 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Provisão de Sinistros a Liquidar 1.306
IIa - Sinistros Judiciais - Bruto de 
Resseguro
Data de Ocorrência 2016 2017 2018 2019 2020 2021
No ano de divulgação 357 505 787 (90) 944 1.306
1 ano depois 498 781 787 (90) 1.306
2 anos depois 781 (90) 787 (90)
3 anos depois (90) 944 787
4 anos depois 944 1.306
5 anos depois 1.306
(+) Estimativa corrente 1.306 (90) 787 (90) 1.306 1.306
(-) Pagamentos acumulados até a data 
base - - - - - -
(=) Passivo reconhecido no balanço 1.306
(-/+) Falta acumulada -
(=) Total de PSL Judicial 1.306
Ib - Sinistros Administrativos - Líquido 
de Resseguro
Data de Ocorrência 2016 2017 2018 2019 2020 2021
No ano de divulgação 26.506 51.036 92.308 135.452 225.490 376.158
1 ano depois 26.506 51.036 92.308 135.452 225.490
2 anos depois 26.506 51.036 92.308 135.452
3 anos depois 26.506 51.036 92.308
4 anos depois 26.506 51.036

Data de Ocorrência 2016 2017 2018 2019 2020 2021
5 anos depois 26.506
(+) Estimativa corrente 26.506 51.036 92.308 135.452 225.490 376.158
(-) Pagamentos acumulados até a data 
base 30.870 68.860 143.348 248.019 320.238 362.792
(=) Passivo reconhecido no balanço 13.366
(-/+) Falta acumulada -
(=) Total de PSL Líquida administrativa 13.366
IIb - Sinistros Judiciais - Líquido de 
Resseguro
Data de Ocorrência 2016 2017 2018 2019 2020 2021
No ano de divulgação 351 468 741 (399) (274) (215)
1 ano depois 492 744 735 (399) 87
2 anos depois 774 (132) 735 (399)
3 anos depois (96) 902 735
4 anos depois 938 1.263
5 anos depois 1.299
(+) Estimativa corrente 1.299 (132) 735 (399) 87 (215)
(-) Pagamentos acumulados até a data 
base (594)
(=) Passivo reconhecido no balanço 379
(-/+) Falta acumulada 0
(=) Total de PSL Líquida Judicial 379

17. Provisões judiciais: A Companhia constituiu a provisão para processos judiciais cíveis avaliados 
como prováveis, conforme avaliação dos seus consultores jurídicos. As notificações administrativas da 
Susep pela sua expectativa de perda, conforme quadro adiante:
Cíveis 31.12.2021
Classificação Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 13 235 235
Perda possível 95 998 -
Totais 108 1.233 235

Reclamações cíveis incluem as provisões para sinistros judiciais, provisionado em Provisão de Sinistros 
a Liquidar - Judicial
Cíveis 31.12.2020
Classificação Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 5 57 57
Perda possível 42 573 -
Totais 47 630 57

Os depósitos judiciais registrados no ativo não estão relacionados aos passivos contingentes provisio-
nados. Referem-se a processos em trâmite final de encerramento. 18. Patrimônio líquido : a). Capital 
social: As ações emitidas pela Companhia são classificadas como um componente do patrimônio líquido 
quando a Companhia não possuir a obrigação de transferir caixa ou outros ativos para terceiros. Custos 
incrementais, diretamente atribuíveis à emissão das ações próprias são registrados no patrimônio líquido, 
deduzidos dos recursos recebidos. b) Aumento do capital social: Foi deliberado na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 31 de março de 2021, o aumento do Capital Social no montante de R$ 2.856, 
passando de R$ 44.925 para R$ 47.781, dividido em 44.873.094 ações ordinárias sem valor nominal. O 
aumento de capital foi aprovado em 23 de setembro de 2021 pela Superintendência de Seguros  Privados 
– SUSEP. c) Reserva de Lucros: Compõem as reservas de lucros: - Legal: 5% do lucro líquido, limitada 
a 20% do capital social; e - Estatutária: dispõe o estatuto que o lucro remanescente será destinado 
a formação de reserva de reforço de capital de giro, cujo total não poderá exceder o capital social. d) 
Dividendos: É assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 1% do lucro líquido do exercício 
anual, conforme estabelecido no estatuto social. e) Patrimônio líquido ajustado (PLA): e exigência de 
capital Resolução Susep nº 321, em vigor a partir de 2015, regular o cálculo do Capital Mínimo Requerido 
(CMR) definindo os capitais de risco exigidos e determinando o maior entre Capital Base e CMR e define 
a exigência de liquidez mínima de 20% nos ativos que cobrem o CMR. A tabela a seguir apresenta os 
níveis de suficiência de Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) frente ao CMR e de liquidez em relação ao 
CMR, segundo os normativos vigentes. O quadro abaixo representa o Capital Mínimo Requerido, segundo 
os normativos vigentes:
 31.12.2021 31.12.2020
Patrimônio Líquido 93.891 69.844
(-) despesas antecipadas (2.105) (305)
Patrimônio Líquido Ajustado (a) 91.786 69.539
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 6.562 5.878
Patrimônio Líquido Ajustado (a1) 98.348 75.417
Capital Base (b) 15.000 15.000
 Capital de Risco de Subscrição 55.361 38.608
 Capital de Risco de Crédito 7.198 2.721
 Capital de Risco Operacional 3.447 2.662
 Capital de Risco de Mercado 17.006 14.406
 (-) correlação entre Capitais de Riscos de Subscrição e Crédito (13.714) (9.819)
Capital de Risco (c) 69.298 48.578
Capital Mínimo Requerido (d) [maior entre (b), (c)] 69.298 48.578
Suficiência de Capital (e = a - d) 29.050 26.839
Suficiência de Capital (e / d) 42% 55%
Ativos em Excesso à Necessidade de Cobertura 78.594 63.696
20% do Capital mínimo requerido (CMR) 13.860 9.716
Liquidez superior em relação aos 20% do CMR 64.734 53.980
Liquidez em relação ao CMR (% do CMR) 93% 111%

19. Detalhamento das contas de resultado: 19.1 Prêmios emitidos:
31.12.2021 31.12.2020

Emitido Cancelado Restituído

Prêmio 
Emitido 
Líquido

Prêmio Emiti-
do Líquido

Automóvel (Casco) 596.881 (117.907) (1.607) 477.367 382.727
Assistência 56.774 (5.274) (151) 51.349 -
RC Facultativa Veículos 16.697 (1.005) (49) 15.643 -
Total 670.352 (124.186) (1.807) 544.359 382.727

19.2 Sinistros Ocorridos e Índice de Sinistralidade %
31.12.2021 31.12.2020

Automóvel (Casco) (235.967) 55% (185.795) 55%
Assistência (7.571) 55% - 0%
RC Facultativa Veículos (2.575) 90% - 0%
Total (246.113) 55% (185.795) 55%

Os índices de sinistralidade foram calculados com base nos prêmios ganhos. 
19.3 Custos de aquisição e índice de comercialização %

31.12.2021 31.12.2020
Automóvel (Casco) (107.718) 25% (93.547) 27%
Assistência (5.542) 40% - 0%
RC Facultativa Veículos (1.221) 43% - 0%
Total (114.481) 26% (93.547) 27%

Os índices de comercialização e custo de aquisição foram calculados com base nos prêmios ganhos. 19.4 
Despesas administrativas:

31.12.2021 31.12.2020
Despesas com pessoal próprio (22.329) (16.639)
Despesas com serviço de terceiros (16.163) (14.581)
Despesas com localização e funcionamento (5.700) (3.914)
Despesas com propaganda e publicidade (7.484) (1.719)
Despesas com publicações (64) (51)
Despesas com donativos e contribuições (55) (35)
Despesas administrativas diversas (312) (177)
Total (52.107) (37.116)

19.5 Resultado financeiro
Receitas financeiras 31.12.2021 31.12.2020
Receitas com títulos renda fixa 10.848 10.937
Receitas com operações de seguros 48.054 37.042
Outras receitas 14 169
Total 58.916 48.148
Despesas financeiras 31.12.2021 31.12.2020
Despesas com títulos renda fixa (1.346) (5.104)
Outras Despesas (106) (108)
Total (1.452) (5.212)
Resultado Financeiro 57.464 42.936

20. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda é calculado à 
alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro líquido que excede a R$ 240 anuais, a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido foi calculada à alíquota de 15% até 30 de junho de 2021 e 20% 
até 31 de dezembro de 2021.

31.12.2021 31.12.2020
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Lucro contábil 43.126 43.126 33.136 33.136
Ajustes ao lucro contábil (2.338) (2.338) (3.437) (3.437)
Base de Cálculo 40.788 40.788 29.699 29.699
Alíquota nominal 25% 20% 25% 15%
Total de Tributos 10.575 7.171 7.639 4.726
Crédito Tributário - adições temporárias (353) (250) (385) (231)
Resultado contabilizado 10.222 6.921 7.254 4.495

21. Partes relacionadas: O Gerenciamento dos rastreadores instalados em parte dos veículos 
segurados pela Companhia é feito pela empresa EPS – Segurança Eletrônica Ltda. No período findo em 
31 de dezembro de 2021, o impacto total no resultado referente a esta operação foi de R$ 13.744 (R$ 
11.549 em 31 de dezembro de 2020) e o saldo de contas a pagar foi de R$ 0 (R$ 0 em 31 de dezembro 
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de 2020) entre as partes relacionadas. A Companhia remunerou seus administradores no período 
findo em 31 de dezembro de 2021 no valor total de R$ 1.612 (R$ 358 em 2020), incluindo encargos e 
benefícios. 23. Impactos e efeitos do COVID-19: Como resultado da extensão dos efeitos da pandemia 
de Covid-19, a Suhai Seguradora passou por uma desaceleração na receita no primeiro trimestre de 
2021. Com a novo lockdown decretado em março de 2021, a Suhai Seguradora enfrentou uma queda 
de 9% nas vendas diárias, comparado com fevereiro de 2021, resultado em aproximadamente $ 8 
milhões em prêmios diretos. Como efeito do lockdown, por outro lado, a sinistralidade foi menor que 

a média de 2021, de 55,2%, sendo 48,2% no primeiro semestre, gerando uma economia de $ 10 
milhões. Por outro lado, efeito o aumento dos custos de peças e preços de veículos, que impactou o 
mercado segurador por estar com preços desajustados elevou a sinistralidade da Suhai para 61% no 
segundo semestre, impactando negativamente o resultado em $ 5 milhões. Excetuando os impactos 
acima, a Suhai Seguradora não sofreu outras oscilações em virtude da pandemia de Covid 19. Não 
foram realizadas demissões em massa ou reajustes de contratos e negociação por conta de impactos 
operacionais. 24. Mudanças normativas SUSEP: Resolução CNSP 416 de 21.07.2021 – dispõe 

sobre o sistema de controles internos, estrutura de gestão de riscos e a atividade da auditoria interna, 
em vigor a partir de 03.01.2022; Circular Susep 648 de 12.11.2021 – revoga a Circular Susep 517 e 
outras, em vigor a partir de 03.01.2022; Resolução CNSP 432 de 12.11.2021 – altera a Resolução 
CNSP 321/2015, em vigor a partir de 01.01.2022; Circular Susep 650 de 26.11.2021 – estabelece 
procedimentos para a elaboração e envio à Susep do Relatório Consolidado Prudencial, em vigor a 
partir de 03.01.2022; 25. Eventos subsequentes: Até o encerramento das demonstrações financeiras 
não detectamos eventos subsequentes a serem informados.
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PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

Aos Diretores e Acionistas da SUHAI SEGURADORA S.A. Examinamos as provisões técnicas e os ati-
vos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores 
relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de re-
tenção da SUHAI SEGURADORA S.A., em 31 de dezembro de 2021, elaborados sob a responsabilidade 
de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. A auditoria atuarial 
da carteira de seguros DPVAT não faz parte da extensão do trabalho do atuário independente da Socieda-
de, como previsto no Pronunciamento aplicável a auditoria atuarial independente. Responsabilidade da 
Administração: A Administração da SUHAI SEGURADORA S.A. é responsável pelas provisões técnicas, 
pelos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital 
mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com res-
seguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos 
limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles 
internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos Atuários Independentes: 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no pará-

grafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os 
princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios atuariais requerem 
que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os 
respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas 
e dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital 
mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvên-
cia regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e 
dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas 
avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da SUHAI SEGURADORA S.A. são 
relevantes para planejar os procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, 
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. A Sociedade 
não operou com retrocessão no ano-base. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provi-
sões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do 
capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de sol-
vência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado 

e dos limites de retenção da SUHAI SEGURADORA S.A. em 31 de dezembro de 2021 foram elaborados, 
em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos regula-
dores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Outros assuntos: No contexto de nossas responsabi-
lidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes 
do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria 
sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base 
em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos 
são capazes de proporcionar base para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados 
procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos divergências na correspon-
dência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep por meio dos respectivos Quadros Estatísticos 
de Prêmios e Sinistros e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), 
em seus aspectos mais relevantes, tendo sido comunicado pela Sociedade à Superintendência de Segu-
ros Privados – SUSEP. Todavia, essas divergências não trouxeram distorção relevante na apuração dos 
referidos itens e, assim, não impactaram nossa opinião descrita anteriormente.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2022.
Miki Massui – Atuária MIBA Nº 825

Av. Paulista nº 807, conjunto 2315, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01311-100
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Diretores, Conselheiros e Acionistas da Suhai Seguradora S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras da Suhai Seguradora S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Suhai Seguradora S.A. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisiona-
das pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores cor-
respondentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020 foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independen-
tes, que emitiram relatório de auditoria sem modificações, datado de 12 de fevereiro de 2021. Outras in-
formações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administra-
ção da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevan-
te no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela determinou como 

necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Determina-
mos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é apli-
cado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identifi-
cadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras 
como um todo e na formação da nossa opinião. • A determinação da materialidade é afetada pela nossa 
percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações finan-
ceiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) 
possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias e econômicas da Compa-
nhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; 
(ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando 
níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no 
uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas 
razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras. • Ao planejarmos a auditoria, exer-
cemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem 
a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; 
(b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de 

procedimentos adicionais de auditoria. • A determinação da materialidade para o planejamento envolve o 
exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial sele-
cionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras 
como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo 
auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para re-
duzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto 
excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. •. Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-
sas intencionais; •. Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; •. Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; •. Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; •. Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos con-
troles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2022
Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer CT CRC 1SP-260.164/O-4
Grant Thornton Auditores Independentes CRC 2SP-025.583/O-1

Passados pouco mais 
de dois meses de-
pois de captar US$ 

2,8 bilhões em seu IPO e se 
tornar a instituição financeira 
mais valiosa da América La-
tina, o Nubank enfrentou na 
terça-feira, 22 de fevereiro, 
seu primeiro teste para provar 
que pode sustentar esse status 
sob os olhos atentos do mer-
cado a cada trimestre.

Ao divulgar o balanço do 
quarto trimestre e do ano de 
2021, um dos cartões de vi-
sita nesse primeiro diálogo 
oficial pós-IPO com os inves-
tidores e analistas foi o alcan-
ce, ao fim desse período, de 
uma base de 53,9 milhões e 
clientes, contra os 33,3 mi-

lhões que compunham a base 
da fintech, um ano antes.

“Hoje, nossa proposta de 
valor é muito mais robusta 
e abrangente”, disse David 
Vélez, cofundador e CEO do 
Nubank, em videoconferên-
cia com analistas. “E isso nos 
ajuda a convencer aqueles 
céticos que diziam ser difícil 
que nós tivéssemos muitas 
soluções bancárias.”

Depois de ir muito além 
do “cartão de crédito roxo” 
que lhe deu fama, ao adicio-
nar mais produtos ao seu por-
tfólio, e de atrair uma base 
consistente de clientes, ago-
ra, o Nubank tem uma outra 
oportunidade – e um desafio 
– pela frente: ampliar a recei-

ta média desses correntistas.
Os números e métricas 

mostrados no balanço mos-
tram como esse quadro está 
evoluindo e dão uma pers-
pectiva do que pode estar por 
vir. Entre outubro e dezem-
bro de 2021, a receita média 
mensal por cliente ativo foi 
de US$ 5,6, um crescimento 
de 66,2% comparado ao mes-
mo período, um ano antes.

O indicador veio acima 
das projeções de analistas. 
No UBS e no Citi, que pre-
viam, respectivamente, uma 
base de 52 milhões e de 51 
milhões de clientes, a esti-
mativa era de que a receita 
média por usuário no período 
fosse de US$ 5.               Neofeed

No Nubank, 53,9 milhões de clientes e 
um desafio: crescer a receita média

A Riachuelo fir-
mou parceria 
com o IPT (Ins-

tituto de Pesquisas Tecnoló-
gicas) para desenvolver em 
larga escala a chamada circu-
laridade em circuito fechado, 
o que permite transformar os 
resíduos têxteis em um novo 
fio para confeccionar novas 
peças.

A empresa diz que o inves-
timento, que envolve cerca de 
R$ 2 milhões e dois anos de 
pesquisa, prevê estudos nas 
vias física e química para de-
senvolver o novo fio, que será 
usado em produtos da marca.

A medida reduziria o 

descarte e a dependência de 
matéria-prima virgem, priori-
zando o resíduo das fábricas e 
as roupas doadas por clientes 
em lojas.

A ideia, segundo a Ria-
chuelo, é dar o novo destino 
a cerca de 4 mil toneladas 
de materiais têxteis por ano.

A empresa tem um pro-
grama de reciclagem que des-
tina cerca de 60% das peças 
recolhidas para venda em ba-
zares de seu programa com a 
Liga Solidária, 20% são doa-
das para populações carentes 
e o restante é reciclado, mas 
fora do setor do vestuário.

Joana Cunha/Folhapress

Riachuelo faz parceria 
com IPT para reciclagem 
de roupas
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